
 

 
 

VITOR HUGO GOMES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETOS CONCEITUAIS COMO FERRAMENTA PARA 

INTEGRAR A OPINIÃO DOS USUÁRIOS AO 

PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Londrina 
2018 



 

VITOR HUGO GOMES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETOS CONCEITUAIS COMO FERRAMENTA PARA 

INTEGRAR A OPINIÃO DOS USUÁRIOS AO 

PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES 

 
 
 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Engenharia Civil da Universidade 
Estadual de Londrina, como requisito à obtenção do 
título de mestre. 
 
Orientador: Prof. Dr. Carlos Alberto Prado da Silva 

Júnior. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Londrina 
2018  



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

VITOR HUGO GOMES 
 
 
 
 

PROJETOS CONCEITUAIS COMO FERRAMENTA PARA INTEGRAR 

A OPINIÃO DOS USUÁRIOS AO PLANEJAMENTO DE 

TRANSPORTES 

 
 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Engenharia Civil da Universidade 
Estadual de Londrina, como requisito à obtenção do 
título de mestre. 
 

 
 
 

BANCA EXAMINADORA 
 
 
 

__________________________________________ 
Orientador: Prof. Dr. Carlos Alberto Prado da Silva 

Junior 
Universidade Estadual de Londrina – UEL 

 
 
 
 

__________________________________________ 
Prof. Dr. Fábio Cesar Alves Cunha 

Universidade Estadual de Londrina – UEL 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Prof. Dr. José Luiz Faraco 

Universidade Estadual de Londrina – UEL 
 
 
 
 

Londrina, 2 de março de 2018. 
 



 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço ao meu orientador Prof. Dr. Carlos Alberto Prado da Silva Junior 

pela oportunidade de orientação, pela paciência e por todo o ensinamento necessário para a 

realização desse trabalho. 

 

Aos meus pais Marly e Hamilton por todo o amor, carinho, ajuda e 

incentivo que me proporcionaram para que pudesse seguir o meu caminho, sempre me 

apoiando em todas as minhas decisões. 

 

Aos meus grandes amigos, que me ajudaram durante o desenvolvimento 

desse trabalho, seja com dicas, conselhos e ajuda emocional. 

 

Às professoras Dra. Heliana Barbosa Fontenele e Raquel Souza Teixeira por 

todos os conselhos e ajuda necessária durante esse período. 

 

Aos alunos de iniciação científica Mariana e Caio, pela ajuda nos 

experimentos. 

 

Aos colegas do programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil da 

Universidade Estadual de Londrina. 

 

Ao Departamento de Construção Civil da Universidade Estadual de 

Londrina, pela infraestrutura disponibilizada para a realização desse trabalho. 

 

À Pró-reitoria de Planejamento (PROPLAN), e à Pró-Reitoria de Graduação 

(PROGRAD) pelo auxílio com a divulgação da pesquisa no portal do estudante de graduação. 

 

Ao CNPq pela bolsa de estudos concedida. 

 

 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Your dreams are never silly, depend on them to 
guide you. 

 
Autor Desconhecido. 

 



 

GOMES, Vitor Hugo. Projetos conceituais como ferramenta para integrar a opinião dos 
usuários ao planejamento de transportes. 2018. 118 f. Dissertação de mestrado (Programa 
de Pós-Graduação em Engenharia Civil – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 
2018. 

 
 

RESUMO 
 
 

As propostas de alternativas de sistemas de transportes e mobilidade deveriam levar em conta 
a opinião dos usuários. Isso poderia gerar um ambiente urbano mais inclusivo, integrado e 
sustentável. Além disso, o processo de consulta aos usuários poderia evitar o agravamento de 
problemas e a subutilização das mudanças implantadas. O objetivo desta pesquisa é avaliar o 
uso de projetos conceituais, por meio de respostas a um questionário de feedback presente 
nessa ferramenta, para integrar a opinião de uma amostra da população ao processo de 
planejamento de transporte em um campus universitário. Foi elaborado um projeto conceitual 
com a alternativa proposta de compartilhamento de bicicletas (bikesharing) em um campus 
universitário. Esse projeto possuía questionário de feedback que foi validado em termos de 
confiabilidade e aplicabilidade por meio do coeficiente alfa de Cronbach e pela análise 
fatorial exploratória. Os resultados das análises dos feedbacks obtidos com a aplicação do 
projeto indicaram um desempenho aceitável dos projetos conceituais como ferramenta de 
planejamento e da proposta apresentada, com algumas ressalvas. Isso pode apontar que os 
projetos conceituais possuem potenciais como ferramenta para o planejamento de sistemas de 
transportes. Mediante o projeto conceitual foi possível testar a alternativa proposta por meio 
do questionário de feedback e gerar um procedimento capaz de captar sugestões que podem 
apontar melhorias no projeto e na alternativa apresentada. 
 
Palavras-chave: Planejamento participativo. Participação popular. Transporte sustentável. 
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ABSTRACT 
 
 

Transport and mobility proposals should take into account users' opinions. This could 
generate a more inclusive, integrated and sustainable urban environment. In addition, user 
consultation process can avoid the intensification of problems and underutilization of 
implemented changes. The aim of this research is to evaluate the use of conceptual projects as 
a tool to integrate the public opinion in the transportation planning process in a university 
campus. A conceptual project was designed with a proposed alternative of bikesharing on a 
university campus. This project had a feedback questionnaire that was validated in terms of 
reliability and applicability throughout Cronbach's alpha coefficient and exploratory factor 
analysis. The results indicated an acceptable performance of the conceptual projects as a 
planning tool and of the presented proposals, with some caveats. This may show that 
conceptual projects can have potential as a transport planning tool. Through the conceptual 
project it was possible to test proposed alternatives through the feedback questionnaire and 
generate a method capable of capturing suggestions that can indicate improvements in the 
project and in the presented alternative. 
 
Keywords: Participative planning. Community consultation. Sustainable transport. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

No atual contexto do Brasil, o processo de planejamento dos sistemas de 

transportes ainda é realizado de forma tradicional, que prioriza sistemas motorizados e 

dependentes de energias não renováveis. Além disso, existe a prática de não considerar a 

opinião dos cidadãos nos programas e projetos urbanos, não integrando sistemas que 

poderiam contribuir para a melhoria dos deslocamentos urbanos. 

 

Atualmente, existem várias políticas de incentivo ao uso de transporte 

público e modos não motorizados de viagem. Entretanto, essas políticas não têm sido 

satisfatoriamente implementadas, o que gera baixo impacto em relação às reais necessidades 

da população. Isso pode agravar os problemas sociais, econômicos e ambientais. Uma das 

formas de considerar a opinião dos cidadãos é por meio do planejamento participativo. Apesar 

de existir incentivo governamental para a participação da comunidade no planejamento, as 

formas de planejamento participativo existentes não definem com precisão como e em qual 

nível de planejamento em que as consultas devem ser realizadas. Além disso, de acordo com 

Chapadeiro (2011), em geral, o modo atual de planejamento participativo nos municípios 

brasileiros pode ser classificado como pseudoparticipativo. 

 

A falta de metodologia é umas das maiores deficiências de como incluir a 

participação popular no planejamento de transportes em todas as etapas efetivamente. Para 

isso, é necessário testar métodos que possam transformar o processo atual pseudoparticipativo 

em autêntico. Nesse contexto, surge a ideia de integrar a participação da população, junto com 

os planejadores e gestores de transportes, com o objetivo de melhorar a qualidade das 

intervenções em relação aos sistemas de transportes. 
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Uma forma de incluir a participação da sociedade pode ser por meio dos 

chamados projetos conceituais. Os projetos conceituais são ferramentas que podem auxiliar os 

gestores públicos de transporte e mobilidade na tomada de decisão com base na opinião dos 

usuários, conforme Participate Melbourne ‐ Streetscape Improvements Program (2018). Com 

base em um questionário de feedback presente nessa ferramenta, a opinião da população é 

levada em consideração para definir quais alternativas de transportes que deverão ser 

implementadas. A finalidade disso é de melhorar a qualidade das alternativas de transportes, 

visando um ambiente urbano mais sustentável e inclusivo. Esse processo pode evitar tomadas 

de decisões errôneas, que podem gerar altos custos para a sociedade e propor alternativas que 

podem ser subutilizadas. 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar uma ferramenta de planejamento de transportes chamada projeto 

conceitual, por meio de respostas a um questionário de feedback presente nessa ferramenta e 

análises estatísticas, como forma de integrar a opinião de uma população em relação às 

propostas de intervenção em sistemas de transportes. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Caracterizar uma amostra de estudo a partir de uma população finita; 

 Realizar ajustes nos projetos conceituais, levando em consideração as limitações, 

potencialidade e preferências a partir de um experimento piloto já realizado; 

 Planejar uma alternativa de bicicletas compartilhadas (bikesharing) em um campus 

universitário (APÊNCICE C) de modo que possa conquistar usuários para o uso do 

modo de transporte bicicleta em seus deslocamentos dentro desse campus; 
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 Apresentar a alternativa por meio dos projetos conceituais para a amostra de estudo, 

em formato online, por meio de um website; 

 Avaliar o uso do projeto conceitual como ferramenta de intervenção em sistemas de 

transportes por meio de feedbacks presentes na ferramenta e analises estatísticas; 

 Avaliar as propostas de intervenção apresentadas por meio de feedbacks e análises 

estatísticas; 

 Realizar uma análise de conteúdo para verificar a opinião da amostra em relação a 

uma questão aberta presente no questionário de feedback. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

Diante da falta de clareza na metodologia do planejamento participativo 

atual, faz-se necessário testar ferramentas que possam considerar as necessidades da 

população em relação à sistemas de transportes de forma efetiva na definição de programas e 

projetos setoriais urbanos. O uso dos projetos conceituais no estado de Victoria, na Austrália 

se mostrou um método em que a opinião da comunidade é levada em consideração para captar 

as necessidades e prioridades da comunidade em seus deslocamentos diários. O programa 

Participate Melbourne: Streetscapes Improvement Program iniciou em 2009 e com o passar 

dos anos, foi se aprimorando por meio de avaliações periódicas. O programa se mostrou 

promissor, e acabou evoluindo para outras vertentes do planejamento. Atualmente, o 

Participate Melbourne é utilizado para definir programas e projetos setoriais no planejamento 

urbano em geral, e não só focado em transportes. Além disso, após alguns anos o governo do 

estado de Victoria ampliou o programa, fazendo uso de websites e métodos participativos 

mais interativos, o que aprimorou a metodologia do programa. Com isso, no ano de 2015 o 

estado australiano criou o programa Engage VicRoads, focado especificamente no 

planejamento de transportes. Ambos os programas são utilizados até hoje, com expressiva 
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participação da comunidade na definição de estratégias para a implementação de alternativas 

e intervenções urbanas. 

 

Considerando o atual contexto do planejamento de transportes brasileiro e a 

falta de clareza na metodologia para definição de programas e projetos de transporte e 

mobilidade, surge a necessidade de testar metodologias que possam realizar um planejamento 

mais inclusivo. Isso pode instituir uma forte relação entre os gestores e a população. Espera-se 

que o desenvolvimento desse trabalho permita adaptar e avaliar uma ferramenta de 

planejamento participativo amplamente utilizada na Austrália. Isso poderá ser realizado por 

meio da aplicação desses projetos conceituais que contém questionários de feedbacks. Esses 

questionários são aplicados a uma amostra de alunos de graduação de um campus 

universitário, que irão analisá-los e respondê-los. Com os resultados obtidos, espera-se 

verificar quais as potencialidades e limitações da ferramenta para auxiliar os planejadores de 

transportes nas suas decisões. 

 

1.4 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

Esse trabalho encontra-se dividido em 6 itens, sendo: 

 Item 1 - introdução do trabalho, onde é apresentada a contextualização do 

problema, o objetivo geral, objetivos específicos e a contribuição esperada. 

 Item 2 - revisão da literatura, onde são apresentados conceitos que serviram 

de suporte para os métodos utilizados no trabalho. 

 Item 3 - métodos, onde foi detalhado cada etapa utilizada para a obtenção dos 

resultados. 

 Item 4 - resultados, onde foram realizadas análises de validação interna e 

externa, contendo considerações relativas a cada resultado encontrado. 
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 Item 5 – conclusões, baseadas nos resultados obtidos. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Os níveis de participação ou consulta pública segundo o Ministério das 

Cidades (2015) podem variar da seguinte forma: ausência de participação popular; caráter 

informativo em formato unidirecional; caráter consultivo em formato bidirecional; e 

participação ativa em formato multidirecional. Esse último formato parecer ser o mais 

colaborativo e inclusivo, porém na maioria das vezes os detalhes e informações relativas à 

forma de participação não são suficientemente esclarecidos. Dessa forma, o uso de projetos 

conceituais, por meio de questionários de feedback presentes nessa ferramenta, poderia gerar 

melhores resultados em relação ao planejamento dos sistemas de transporte e de mobilidade. 

 

Apesar do caráter consultivo dos planos de mobilidade apresentados à 

população, Chapadeiro (2011) ressalta que esse processo pode ser definido como 

pseudoparticipativo. Segundo esse autor as consultas públicas na maioria das vezes não 

alcançam a efetiva participação da população em todas as etapas do processo. 

 

Dessa forma, o uso de projetos conceituais poderia gerar melhores 

resultados em relação ao planejamento dos sistemas de transporte e mobilidade em situações 

de definição e detalhamento de programas e projetos que possam impactar os cidadãos de 

uma determinada área urbana, tais como: faixas exclusivas para transporte coletivo; terminal 

urbano de transporte; ciclovias e ciclofaixas; mudanças de rotas de linhas de ônibus; alteração 

de layout de calçadas e mobiliário urbano etc. 
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A Constituição Federal – 1988, em seu artigo 174, conferiu que o Poder 

Público deveria exercer três funções principais: fiscalizar, incentivar e planejar. Com isso, o 

plano diretor municipal foi instituído como mecanismo de gestão das cidades. O seu objetivo 

era executar a política urbana, de modo a garantir que a propriedade urbana exerça uma 

função social (BRASIL, 1988). 

 

No ano de 2001, foi então criado o Estatuto das Cidades, por meio da sansão 

da Lei Federal de Desenvolvimento Urbano (Lei 10.257/2001). Com isso, o Estatuto passou a 

exigir a participação da comunidade na elaboração do plano diretor municipal. Com a 

finalidade de conferir uma gestão democrática das cidades, as audiências públicas se tornaram 

obrigatórias na gestão dos municípios (BRASIL, 2001). 

 

As audiências públicas surgiram com o objetivo teórico de integrar a 

participação da população ao planejamento. Essas audiências são obrigatórias em processos 

de preparação de planos diretores. Seus objetivos eram de: i) informar a comunidade sobre 

alterações ou implementações, ii) obter subsídios para as mudanças, iii) abrir espaço para 

debates e iv) rever e analisar o conteúdo das mudanças. Por meio do Estatuto das Cidades, o 

Ministério das Cidades ressaltava que todas as informações apresentadas nessas audiências 

deveriam possuir linguagem clara e de fácil entendimento. Além disso, essas informações 

deveriam ser divulgadas em meios de comunicação em massa (BRASIL, 2001). 

 

Sendo assim, o poder decisório dado à população era de forma limitada. A 

participação do público era restrita a elaboração de planos, sem englobar o planejamento de 

programas e projetos urbanos. Além disso, o poder de decisão era maior aos que exerciam 
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pressão política sobre os governantes. A população, que era a maioria, tinha uma influência 

limitada no processo (VILLAÇA, 2005). 

 

No ano de 2004 foi instaurado o Plano diretor participativo, com um foco 

mais específico nos assuntos referentes à participação popular. O plano foi implementado pelo 

Ministério das Cidades (2004) e foi considerado como instrumento básico da política de 

desenvolvimento urbano. O plano diretor participativo tinha como objetivo incluir todas as 

partes interessadas no processo de planejamento: o poder público, a iniciativa privada e a 

sociedade. De acordo com o Ministério das Cidades (2004), o processo pode ser resumido em 

10 etapas, sendo elas: 

 

1) Construção do núcleo gestor, ou seja, a equipe irá coordenar o processo; 

2) Preparação do processo de planejamento, verificando as condições locais; 

3) Divulgação do processo, destacando os motivos e modos de participar; 

4) Capacitação dos cidadãos, destacando o que é o plano diretor; 

5) Análise do panorama atual da situação em que a cidade se encontra; 

6) Formulação da estratégia, baseando-se nas necessidades da cidade; 

7) Construção do pacto e do projeto de lei; 

8) Discussão na Câmara Municipal, para aprovação das propostas. 

9) Implementação do plano diretor; 

10) Monitoramento, avaliando os impactos das propostas e os resultados obtidos. 

 

Apesar das etapas do plano diretor participativo parecerem inclusivas à 

população, ainda limitada apenas na participação na elaboração de planos. Além disso, 

algumas dificuldades encontradas no processo eram: i) a autonomia limitada da sociedade 
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civil – pois os representantes são indicados pelo poder executivo; ii) o distanciamento entre 

representantes e representados – caracterizado pelo processo burocrático e da própria 

organização do processo de planejamento participativo; iii) fragmentação da administração 

pública – ou seja, a falta de integração entre a administração e o processo de planejamento 

participativo, iv) excesso de termos técnicos nos debates – que dificultam o entendimento por 

parte de pessoas que não possuem conhecimento técnico sobre o assunto em questão, v) falta 

de conhecimento metodológico – os métodos de participação são realizados de forma confusa 

e equivocada, diminuindo a qualidade da abrangência do processo e vi) pouca promoção da 

participação popular – onde não há divulgação sobre os debates e também há falta de 

transparência nas decisões por parte dos gestores públicos (VILLAÇA, 2005; SOUZA, 2008, 

2010; CHAPADEIRO, 2011).  

 

De acordo com Allen et al. (2002) o planejamento participativo pode ser 

dividido em três etapas: i) início, onde são identificados os problemas, definidas as regras e a 

metodologia do processo a ser adotado; ii) planejamento, onde são apontadas as etapas 

necessárias para garantir a participação do público na definição da proposta de intervenção e 

iii) implementação e monitoramento, onde as ações são postas em práticas e há posterior 

avaliação da efetividade do processo. 

 

O planejamento participativo se difere do planejamento tradicional em 

alguns quesitos. No planejamento participativo a população é envolvida nas discussões dos 

problemas atuais da cidade e ajudam a decidir quais as alternativas que trarão maiores 

benefícios para a maior parte da comunidade. O planejamento tradicional, a participação é 

limitada por fatores ligados a interesses de uma minoria. De acordo com Magagnin (2008), 

para que a participação popular ocorra de modo representativa, deve-se seguir algumas 
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diretrizes, são elas: a heterogeneidade de participantes e de seus interesses e definição da uma 

metodologia de participação pública que garanta uma maior interação entre a comunidade e os 

gestores públicos. 

De acordo com Macário et al. (2005), a participação popular é de grande 

importância no planejamento urbano. Ao considerar as necessidades da população, são 

obtidos melhores resultados parciais e finais da alternativa proposta. Entretanto, o processo 

tradicional (não participativo) e o participativo possuem vantagens e desvantagens que são 

apresentadas no Quadro 1. 
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Quadro 1 - Vantagens e desvantagens dos processos de planejamento tradicional e 
participativo 

PLANEJAMENTO TRADICIONAL 

VANTAGENS DESVANTAGENS 

 Menores custos 
 Conhecimento limitado por parte do 

público 

 Maior rapidez 
 Menor empenho necessário na 

implementação 

 Liderança é mais evidente 
 Desenvolvimento do processo é 

fraco 

 Menores conflitos  Faltam elementos importantes 

 Metodologia rotineira 
 Não captam as necessidades da 

população 

 Gestão mais fácil 
 

PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO 

VANTAGENS DESVANTAGENS 

 Maior compreensão  Maiores custos 

 Maior empenho  Maior tempo necessário 

 Maior aceitação  Liderança é menos evidente 

 Maior credibilidade das autoridades  Difícil gestão 

 Maior transparência do processo 
 Geração de conflitos e dificuldades 

na definição das alternativas 

 Processo mais justo 
 Processo pode ser desgastantes para 

os gestores 
 Influência direta da  
comunidade nas decisões 

 Integração no desenvolvimento 

Fonte: Adaptado de Macário et al. (2005) 

 

Geertman e Stillwell (2003) apontam que o tempo de duração de cada etapa 

do processo de planejamento varia. No planejamento participativo, é necessário um maior 

tempo de duração de cada etapa, quando comparado ao modelo tradicional. Entretanto, 

envolver a comunidade no planejamento de alternativas urbanas resulta num planejamento 
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efetivo, onde há interação entre os gestores e o público na resolução dos problemas urbanos e 

no processo decisório. 

 

No planejamento participativo, o tempo de duração para a definição de uma 

alternativa de intervenção é estimado em 15 meses. Durante esse período são definidas etapas 

iniciais do processo, coleta de dados, detalhamento do processo, avaliação de cada alternativa 

de intervenção e por fim o processo de decisão. Já no planejamento tradicional, o tempo de 

duração é estimado em 11 meses. Nesse processo, são definidas as etapas iniciais do processo, 

o projeto preliminar e revisões, avaliação de custo-benefício e critérios de priorização, 

alternativas de projeto e processo de tomada de decisão (realizadas pelos representantes 

públicos) (GEERTMAN; STILLWELL, 2003). 

 

Estabelecer se um planejamento é participativo ou tradicional não é algo que 

pode ser definido claramente. Segundo  Souza (2010) há diferentes níveis de envolvimento da 

população nos processos de planejamento. Isso pode ser identificado por meio de uma escala 

de avaliação do planejamento participativo. Essa escala possui três graus: a participação 

autêntica (efetiva), pseudoparticipação e não-participação. A participação autêntica engloba a: 

i) autogestão, onde o processo decisório é conduzido inteiramente pela população, com total 

ausência do Estado, ii) delegação de poder, onde o Estado transfere o poder relativo a 

políticas e intervenções à população e iii) parceria, onde a população e o Estado colaboram 

por meio de uma cogestão no planejamento de alternativas e intervenções – este caso seria o 

ideal pois seria o modo de participação integrado entre os gestores e a comunidade. A 

pseudoparticipação é composta por: i) cooptação, onde a população é ouvida 

sistematicamente em relação a políticas e intervenções; ii) consulta, na qual a população é 

consultada por meio de pesquisas e audiências públicas e iii) informação, onde informações 
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sobre o planejamento são disponibilizadas à população. A não-participação é o último grau da 

escala e é composta pela manipulação, onde a população é induzida a aceitar o planejamento 

imposto pelos gestores (SOUZA, 2010; OLIVEIRA DE CARVALHO, 2011).  

 

De acordo com Chapadeiro (2011) o planejamento urbano brasileiro atual se 

enquadra na escala pseudoparticipativa. Segundo esse autor, há necessidade de melhorar a 

metodologia dos processos participativos para que captem as necessidades da população, 

trazendo maior efetividade ao processo de planejamento. A falta de conhecimento 

metodológico por parte dos gestores resulta em consultas públicas que na maioria das vezes 

não alcançam a participação da população de forma integral em todas as etapas do processo. 

 

Um estudo comparando as audiências públicas tradicionais e o planejamento 

participativo online foi realizado por Jankowski et al. (2017). Nesse estudo, os autores 

identificaram que o planejamento participativo online possibilitou abranger maior número de 

pessoas, quando comparado às audiências públicas tradicionais. Além disso, a participação 

online foi capaz de obter um maior impacto no processo decisório, relativo às mudanças 

propostas. Ou seja, o processo de planejamento participativo online pode melhorar a 

comunicação entre os planejadores e a comunidade, promovendo transparência e credibilidade 

do processo por meio dos feedbacks obtidos. Entretanto, algumas limitações foram 

encontradas por Jankowski et al. (2017). Os autores destacam um possível viés que o 

planejamento participativo pode causar, criando um falso senso de representatividade. O perfil 

dos participantes do planejamento participativo online foi predominantemente jovem. Nas 

audiências públicas tradicionais, os participantes possuem média de idade superior, e menor 

conhecimento tecnológico. A mesma limitação é reforçada por Gottwald et al. (2006) , que 

constatam que a população adulta pode encarar dificuldades ao lidar com questões 
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tecnológicas e interpretação das informações contidas no planejamento participativo online. 

Os autores concluíram que apesar de boa parte da população adulta possuir acesso à internet, 

suas habilidades em lidar com ferramentas de planejamento online são limitadas. Nesse caso, 

os grupos mais jovens possuem maior domínio, apresentando facilidade em acessar, 

interpretar as informações e dar feedback. Em relação a limitação encontrada pela dificuldade 

da interpretação das informações online, o uso de informações como imagens e mapas em 

maiores tamanhos pode ser uma solução para facilitar o entendimento por pessoas de idades 

mais avançadas (VRENKO; PETROVIČ, 2015). 

 

2.1.1 O planejamento participativo em transportes 

 

O planejamento participativo em transportes pode ser realizado para 

diversos fins: i) para informar a comunidade sobre uma nova alternativa ou intervenção 

proposta; ii) para obter feedback da população sobre intervenções e alternativas; iii) para 

coletar informações sobre padrões de viagens de determinada amostra; e iv) para criar uma 

relação de confiança entre a comunidade e o governo (BOOTH; RICHARDSON, 2001). Os 

autores esclarecem que o termo “planejamento participativo” deve ser utilizado num amplo 

sentido. O termo pode incluir a participação da comunidade em programas e eventos públicos 

relacionados ao planejamento de transportes de uma cidade como um todo, e também pode 

englobar atividades de menores proporções como participação em canais de consultas 

específicos, relacionados em uma menor escala, como alternativas e intervenções pontuais de 

sistemas de transportes. 

 

O envolvimento do público nas decisões deve ser realizado o quanto antes, 

para evitar possíveis conflitos posteriores. O envolvimento de público quando incluído desde 

o início pode ajudar os gestores na identificação de diversos problemas. Além disso, quando 
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as pessoas participam do planejamento de transportes, cria-se um compromisso de 

responsabilização coletiva. A população acaba se sentindo responsável por aquela 

intervenção, encorajando-a a participar frequentemente dos processos decisórios (SANTOS, 

2010). Wilcox (1994) apresenta as quatro etapas que podem descrever o processo de consulta 

pública em transportes: i) iniciação – tomada de decisão que já de levar em conta o 

envolvimento da comunidade; ii) preparação do processo de consulta pública, por meio de 

metodologias predefinidas; iii) participação da comunidade; e iv) continuação do programa 

por meio de feedbacks, mantendo ou estabelecendo novos canais de interação com o público. 

 

Diferentes métodos de participação popular foram utilizados em locais que 

procuravam diminuir a intensidade do tráfego local. Taylor e Tight (1997) apontam oito 

métodos disponíveis para os planejadores de transporte. São esses: as pesquisas; 

questionários; entrevistas domiciliares; discussões em grupo; comitês de consulta; audiências 

públicas; exposições públicas e pesquisa prioritária. Entretanto há uma constante busca de 

metodologias alternativas para melhorar a comunicação entre gestores públicos e a população. 

 

Um dos paradigmas encontrados por diversos pesquisadores é em relação a 

estratégia de envolvimento público no processo de planejamento de transportes. Young 

(1997) aponta que a consulta pública é normalmente realizada através de duas estratégias 

caracterizadas como top-down e bottom-up. Na estratégia top-down a autoridade se mantém 

no controle e utiliza-se dos métodos participativos para coletar dados sobre a opinião da 

comunidade relativo aos seus planos. Independentemente da opinião da comunidade, nada 

será modificado, o processo é somente consultivo. Em contrapartida, na estratégia bottom-up, 

há um diálogo entre ambas as partes (a comunidade e o governo). Na estratégia bottom-up há 

uma flexibilidade maior da parte dos decisores, podendo estes mudar de posição após a 
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consulta pública, garantindo que comunidade desenvolva um papel real na tomada de 

decisões. Sendo assim, a estratégia bottom up é a melhor forma de garantir um planejamento 

de transportes efetivo que atenda as necessidades de deslocamento da maioria da comunidade. 

 

No processo decisório, há uma preocupação sobre as características da 

comunidade envolvida. É importante ressaltar que o público não faz parte de um grupo 

homogêneo, há disparidades geográficas, étnicas, de gênero, idade e socioeconômicas, e no 

planejamento de transportes todos estes fatores devem ser considerados (YOUNG, 1997). 

 

Um dos fatores limitantes da garantia de qualidade do processo de 

planejamento de transportes se da por meio das audiências públicas. Entretanto nas audiências 

públicas a participação da comunidade é, muitas vezes, limitadas à definições de planos. Com 

isso questiona-se até que ponto a comunidade pode se envolver no processo de planejamento. 

Sabe-se que os resultados do planejamento podem ser potencializados através da consulta 

pública, entretanto como deve ser este envolvimento ainda é uma tarefa muito complexa. 

Booth e Richardson (2001) apontam alguns itens que podem resultar da melhora da qualidade 

dos resultados do planejamento de transportes através do envolvimento do público, são estes: 

i) inclusão de novas ideias e conhecimentos, que muitas vezes passam despercebidas pelos 

planejadores; ii) aumento da gama de opções a serem trabalhadas e estudadas; iii) testes de 

alguma intervenção específica proposta, consultando a opinião da população que será afetada 

pela mudança e iv) conhecimento da opinião sobre incertezas e possíveis conflitos que podem 

surgir mediante a apresentação de uma intervenção ou alternativa de sistemas de transportes. 

Com isso os planejadores podem ter em relação a uma melhor medida a ser adotada. No 

Brasil, em estudo realizado com idoso na cidade de Londrina/PR, Cellos et al. (2012) também 

reforçam a importância da comunidade no debate sobre os assuntos relativo ao transporte 
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público junto aos gestores de transportes. Esse procedimento pode garantir maior qualidade 

nos sistemas de transporte. 

 

Diversos autores consideram que a melhor maneira de se estudar o impacto 

da consulta pública no planejamento de transportes é através de projetos em pequena escala. 

Os projetos em pequena escala são realizados em nível micro, isto é, através de alternativas 

pontuais como é o caso específico de implementação de alternativas que gerará impactos 

pontuais em determinado local. Taylor e Tight (1997) e Booth e Richardson (2001) destacam 

que a utilização de projetos em menores escalas é uma forma de facilitar a introdução do 

planejamento participativo em sistemas de transportes. Isso acontece porque a metodologia de 

uma intervenção pontual é mais simples. Em nível macro, que é o caso da elaboração de 

planos, as metodologias são mais complexas e podem dificultar a implementação desse tipo 

de planejamento. 

 

Sabe-se que a população que convive em uma cidade, por vezes, sabe 

identificar problemas de transportes com mais facilidade do que gestores que passam grande 

parte do tempo em prédios da administração pública (SANTIN, 2005; OLIVEIRA et al., 

2015). Com isso, o planejamento de transportes pode ser melhor realizado quando há 

envolvimento da população de dos gestores envolvidos na tomada de decisões. Segundo Gan 

e Damen (1999) o procedimento de articular a opinião dos gestores com as necessidades e 

preferências da população pode melhorar as propostas e ideias relativas aos sistemas de 

transportes. Ainda segundo esses autores isso pode evitar soluções falhas. Os autores 

exemplificam seus argumentos mostrando que quando residentes locais solicitam alguma 

intervenção pontual, as mudanças podem ser realizadas de modo falho, caso não passe por 

análises de planejadores de transportes com conhecimento técnico adequados. Normalmente, 
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intervenções solicitadas sem análises técnicas são rejeitadas pelos próprios moradores que 

requereram a mudança.  Como é o caso de redutores de velocidade Manningham em Victoria, 

Austrália. Redutores de velocidade foram instalados no subúrbio após uma consulta com os 

moradores locais. Entretanto alguns meses depois os dispositivos tiveram que ser removidos 

porque os moradores estavam reclamando sobre o barulho (GAN; DAMEN, 1999). 

 

Apesar de muitas vezes ser considerada fase obrigatória no processo 

decisório, a participação da comunidade no planejamento de transportes carece de seu 

verdadeiro propósito, ou seja, envolver as pessoas a encontrar a melhor solução no menor 

tempo possível, para tornar o processo efetivo e com melhor custo benefício. Ter o 

conhecimento prévio das características socioeconômicas e dos padrões de viagens das 

pessoas que sofrerão os impactos das alternativas propostas pode resultar em propostas mais 

viáveis. Além disso, simulações realizadas mostraram que quando há uma forte conexão entre 

a comunidade e o governo, o tempo para realizar decisões sobre determinado problema de 

transporte é reduzido significativamente  (LE PIRA et al., 2016). Além disso, a participação 

pública garante fiscalização e transparência. O modo como as alternativas são priorizadas pelo 

governo faz com que a população exerça determinado controle sobre os gastos públicos sobre 

a forma que a gestão é realizada (SANTIN, 2005). 

 

Por outro lado, Majumdar (2016) salienta que o envolvimento do público 

nas questões sociais vem ganhando popularidade em uma era que os governos estão mais 

abertos. Por meio disso, esse autor procurou investigar modos de envolvimento público no 

processo de planejamento de transportes no estado do Texas, nos Estados Unidos. Os 

resultados mostraram que aproximadamente 50% dos conselhos regionais do estado utilizam 

processos participativos de planejamento de transportes. Entretanto, o método de participação 
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não é difundido para a população de um modo abrangente. Em seu estudo, o autor procurou 

difundir esses métodos de participação popular utilizando redes sociais. A metodologia do 

estudo foi baseada em difundir informações para o público via online, instruindo-os a opinar 

sobre propostas de intervenções em questões relacionadas a transportes. Isso foi realizado por 

meio de websites e aplicativos do Facebook, Twitter, Flickr e Youtube. Apesar dos diversos 

obstáculos identificados, o autor obteve resultados positivos, mostrando potencialidades da 

metodologia utilizada. 

 

Na Suécia, foi realizada uma interação do governo com a população 

mediante o processo participativo no planejamento e gestão de tráfego, segundo Wahl (2013). 

Nesta pesquisa foram realizadas diversas entrevistas com planejadores e gestores de tráfego 

para obter conhecimento sobre a participação da sociedade no planejamento. Os resultados 

demonstraram limitações dos planejadores no uso das metodologias para participação popular 

no processo de tomada de decisões. Estas limitações podem justificar o raro envolvimento 

público nos municípios suecos. 

 

Esta falta de conhecimento metodológico destaca a importância na 

organização do processo de participação pública. Isso é reforçado por Drazkiewicz et al. 

(2015), que estudaram a participação pública na Alemanha. Esses autores destacam que os 

planejadores devem organizar cuidadosamente como será realizado o processo de 

planejamento participativo, de modo que o feedback obtido possa ser analisado corretamente, 

evitando imprevistos e conclusões errôneas. 

 

O processo de participação popular utilizando uma ferramenta de Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) mostrou-se satisfatório segundo Bugs et al. (2010). Os autores 
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analisaram o impacto de uma ferramenta colaborativa sobre as ações do planejamento urbano 

na cidade de Canela - RS. Esta ferramenta consistia em um serviço de mapas online 

georreferenciados onde os usuários podiam explorar os arredores e dar suas opiniões e 

sugestões. Os resultados evidenciaram que esta ferramenta possui potencial como estratégia 

de participação da sociedade de forma interativa e direta. 

 

2.2 PROJETOS CONCEITUAIS 

 

Procedimentos de planejamento realizados na Austrália incluem a 

participação da comunidade como uma componente chave para captar as necessidades e 

prioridades em relação aos deslocamentos diários. Essa participação da comunidade é 

realizada por meio de uma ferramenta chamada projeto conceitual. 

 

2.2.1 Projetos conceituais como ferramenta de planejamento em transportes 

 

O projeto conceitual (do inglês conceptual design project),  é uma 

ferramenta que pode ser utilizada por planejadores em geral e que contém prováveis soluções 

para um determinado problema de transporte (Participate Melbourne: Streetscape 

Improvements Program, 2018). Seu principal objetivo é de captar as necessidades e 

preferências de uma determinada população. 

 

Para situar os projetos conceituais no planejamento urbano é importante 

destacar que existem três níveis instrumentos de planejamento: os planos, programas e 

projetos setoriais. De acordo com Rezende e Ultramari (2007) os planos oferecem diretrizes e 

demarcações das políticas e estratégias mais importantes a serem seguidas. Os programas são 

divisões do plano em setores, onde será realizado um detalhamento das políticas, estratégias, 

diretrizes e metas a serem cumpridas. Os projetos setoriais são documentos que estabelecem 
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detalhes como: traçados, áreas, dimensões, localizações e materiais utilizados entre outros. 

Sua elaboração deve ser técnica e sistemática. 

 

Como visto anteriormente, as audiências públicas auxiliam na elaboração de 

planos diretores. Sendo assim, pode-se dizer que os projetos conceituais atuam como auxílio 

para os gestores nas definições de programas e projetos setoriais urbanos. Entretanto, os 

projetos conceituais não representam um projeto executivo das alternativas propostas, mas 

sim uma concepção clara a ser analisada e melhorada a partir dos feedbacks presentes na 

ferramenta. Os feedbacks obtidos pela análise e respostas da população podem ser 

encaminhados de forma online e, em alguns casos, podem ser disponibilizados por meio 

impresso aos moradores da região que será afetada pelas mudanças. Segundo Silva (2014) as 

respostas da comunidade à alternativa proposta são analisadas e posteriormente, podem gerar 

modificações. Estas modificações podem gerar uma nova rodada de projetos conceituais e, 

por meio dos formulários que fazem parte dessa ferramenta, permite-se identificar se as 

alterações foram satisfatórias. 

 

O Participate Melbourne: Streetscape Improvements Program é um 

programa de participação popular que surgiu junto com a criação do primeiro plano financeiro 

da cidade de Melbourne, com duração de 10 anos (2009 – 2018). O plano tem como objetivo 

manter a cidade de Melbourne como uma das cidades mais habitáveis do mundo, mantendo 

uma forte posição financeira futura. Nesse programa, o planejamento das alternativas são 

realizados envolvendo a comunidade (neste caso, a cidade de Melbourne) e os planejadores 

públicos (VICTORIA STATE GOVERNMENT, 2009). 
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2.2.2 Estudos de caso realizados com projetos conceituais 

 

O Estado de Victoria na Austrália, apresentou em seu relatório técnico 

alguns casos em que os projetos conceituais como ferramenta de planejamento de transportes 

foram utilizados. Além disso os estudos apontaram que a metodologia do projeto de 

participação popular está em constante aperfeiçoamento, tendo como objetivo fortalecer as 

relações do governo com a comunidade (VICTORIA STATE GOVERNMENT, 2016). Nesse 

tópico serão apresentados três estudos de caso: i) uma proposta de duplicação da Western 

Highway, já finalizada; ii) uma interseção da Rua Hoddle com a Rua Punt e iii) uma proposta 

de intervenção na Chandler Highway Bridge. Vale ressaltar que até o momento, apenas o caso 

(i) foi concluído. Os casos (ii) e (iii) ainda se encontram em andamento. 

 

O primeiro estudo de caso se refere a proposta de Duplicação da Western 

Highway. Nesse caso os projetos conceituais foram uma ferramenta bastante útil no auxílio 

das tomadas de decisão. A Western Highway é uma rodovia que liga a cidade de Melbourne - 

Victoria à cidade de Adelaide - South Australia. Essa rodovia possui um intenso tráfego de 

veículos sendo a mais importante via rural do estado de Victoria. Entretanto alguns pontos 

não são duplicados. Sendo assim, governo australiano liberou meio bilhão de dólares para a 

duplicação progressiva dessa rodovia ente duas cidades, com a finalidade de promover uma 

via segura e mais eficiente, com 4 faixas de rolamento. Percebe-se por meio da Figura 5 a 

representação gráfica referente a alternativa de duplicação presente no projeto conceitual. 
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Figura 5 – Proposta visual de duplicação da Western Highway apresentada por meio de um 
projeto conceitual 

 

Fonte: VicRoads (2018). 

 

Por meio dos feedbacks, os gestores puderam constatar que a comunidade 

local se mostrou descontente com a quantidade de árvores que seriam cortadas com a 

duplicação da rodovia. A obra previa a derrubada de aproximadamente 1.600 árvores. Com 

isso, a decisão final em relação ao projeto foi a alteração do projeto, que resultou na 

diminuição da quantidade de árvores para 221. Os gestores de transportes indicaram que a 

participação pública nesse processo de planejamento foi de grande importância, pois uma 

alternativa que foi negligenciada no projeto original pode ser revisada e alterada. Isso resultou 

em uma maior satisfação e maior senso de confiança da comunidade em relação à gestão 

pública. 
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O terceiro caso de estudo foi referente a Chandler Highway Bridge. A ponte 

presente na rodovia Chandler apresentava vários problemas de congestionamento, pois era 

ponto de acesso para um clube automobilístico de Melbourne. No início de 2016, o governo 

de Victoria anunciou planos de aumentar o número de faixas de rolamento (de quatro para 

seis) e construir uma nova ponte sobre o rio Yarra, com orçamento estimado em 110 milhões 

de dólares australianos. 

 

Por meio dos projetos conceituais aplicados, a população apoiou a iniciativa 

em tentar amenizar o congestionamento recorrente nessa área. Entretanto, houve diferentes 

opiniões em relação ao projeto geométrico das seis novas pistas. Por meio desses feedbacks, o 

órgão governamental VicRoads procurou entender as preocupações e impactos para diminuir 

as disparidades entre as opiniões da população. Para o caso de participação pública dessa 

intervenção, foram utilizados vídeos explicativos ao invés de imagem, facilitando o 

entendimento espacial do que será proposto, conforme Figura 8. É importante ressaltar que no 

website do Engage VicRoads o projeto está em andamento, ainda haverá consultas futuras à 

população. 
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Figura 9 - Local de desvio de tráfego de pedestres (a) e ciclistas (b) durante as obras da 
Chandler Highway, mostrados nos projetos conceituais. 

           

(a)                                                                                         (b)  

Fonte: Engage VicRoads (2018) Disponível em: https://engage.vicroads.vic.gov.au/help-shape-chandler-

highway-plans. 

 

Sendo assim, pode-se perceber que a utilização dos projetos conceituais 

como ferramenta de planejamento apresentou eficácia. Entretanto, é importante destacar que o 

projeto conceitual é uma ferramenta em que a metodologia é constantemente aprimorada. 

 

 

2.3 VALIDAÇÃO INTERNA DE QUESTIONÁRIOS 

 

A etapa de validação interna de questionários tem como objetivo garantir a 

confiabilidade das respostas obtidas por meio de uma amostra representativa. Esse 

procedimento permite extrapolar os resultados para a população de estudo.  

 

Segundo Damásio (2012) questionários que utilizam a escala Likert podem 

ser validados por meio do coeficiente alfa de Cronbach, principalmente em estudos em que a 

coleta de dados é realizada em apenas um momento. Além disso, o autor destaca que o uso da 
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confiabilidade aceitável e maior que 0,9 confiabilidade excelente. Nesse trabalho, optou-se 

por utilizar os blocos de questões com confiabilidade maior ou igual a 0,5. 

 

2.3.2 Análise fatorial exploratória 

 

A análise fatorial é utilizada para verificar o pressuposto da 

unidimensionalidade. Esse pressuposto indica se os itens de um instrumento de pesquisa, 

como por exemplo um questionário, medem uma única informação. Caso os itens meçam 

diferentes informações, os fatores são separados individualmente, formando novos blocos 

independentes de questões. (LAROS, 2005). 

Outro pressuposto a ser atendido pela análise é o da parcimônia. De acordo 

com Kerlinger (1980), a parcimônia é utilizada pela análise fatorial como uma metodologia 

que permite condensar um grande número de variáveis em blocos simplificados. Isso é 

realizado por meio de fatores, que são combinações lineares entre as variáveis (respostas das 

questões) observadas. Mediante os valores desses fatores, é possível determinar o grau em que 

cada questão é explicada por cada bloco. 

A análise é realizada mediante duas etapas: a adequabilidade e a aplicação 

da análise fatorial. A etapa de adequabilidade é utilizada para verificar se a base de dados 

obtida possui características que satisfazem os princípios de aplicação da técnica. Já a etapa 

de aplicação consiste na determinação das técnicas de extração, do número fatores a serem 

extraídos e a rotação desses fatores (FIGUEIREDO FILHO; SILVA JÚNIOR, 2010). A 

adequabilidade da base de dados é realizada seguindo quatro etapas, conforme Quadro 2. 
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Quadro 2 - Adequabilidade da base de dados para análise fatorial 

Nível de mensuração Variáveis contínuas e discretas 

Amostral Heterogênea, com amostra mínima entre 50 e 100 casos 

Adequação amostral de Kaiser-

Meyer-Olkin (KMO) 

Quanto maior o valor, melhor, sendo que o patamar 

mínimo de adequabilidade deve ser 0,5 

Teste de esfericidade de Barlett Significância inferior a 5% (ou 0,05) 

Fonte: adaptado de Figueiredo Filho e Silva Júnior (2010). 

 

Quanto à natureza da amostra, melhores resultados são obtidos com 

amostras heterogêneas. Quanto mais diferentes as características amostrais, maiores são as 

correlações encontradas entre as cargas fatoriais na análise. Em relação ao tamanho amostral, 

vários autores indicam regras diferentes para quantidades de entrevistados. Entretanto, no 

geral, valores mínimos entre 50 e 100 indicaram resultados de cargas fatoriais mais estáveis. 

Sendo assim, é importante ressaltar que quanto maior a base de dados, mais confiáveis são os 

resultados (LÍRIO, 2004; LAROS, 2005). 

A adequação amostral de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) indica o grau de 

intercorrelação entre as variáveis do questionário. Isso é realizado comparando os coeficientes 

de correlação observados com os coeficientes de correlação parcial. Por meio desse teste, é 

possível verificar se a análise pode ou não ser realizada. Nesse caso, busca-se valores acima 

de 0,5 como aceitável para adequabilidade da análise fatorial. Valores abaixo de 0,5 no teste 

de adequação mostram que as correlações entre questões não podem ser explicadas por outras 

questões, ou seja, a análise fatorial seria inapropriada nesses casos. O coeficiente do teste 

pode ser calculado utilizando as variáveis de correlação, conforme Equação 2. 
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Em relação a etapa de aplicação da análise fatorial, deve-se levar em 

consideração alguns pontos. Nesse estágio, deve ser determinar qual o método da extração de 

fatores, determinar o número de fatores que serão extraídos, qual o método de rotação que 

será utilizado e a justificativa da relação entre as questões e os fatores formados (razão 

teórica). O resumo da etapa de aplicação da análise fatorial por ser resumida em 5 pontos, 

conforme Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Aplicação da análise fatorial 

Etapas Detalhamento  

Tipo de extração
 

Determinação da técnica de extração dos fatores 

Regra de Kaiser 
 

Redução dos fatores com autovalor maior que 1 

Gráfico de 
escarpa 

 

Deve apresentar uma brusca redução, até se tornar praticamente 
horizontal 

Tipo de rotação 
 

Tornar o resultado mais fácil de ser interpretado 

Razão teórica 
Justificativa teórica de como as questões se relacionam com os fatores 
extraídos 

Fonte: adaptado de Figueiredo Filho e Silva Júnior (2010). 

 

A etapa de extração tem como objetivo determinar o número de fatores 

(blocos) que serão extraídos. Isso é realizado por diferentes métodos como por exemplo, 

máxima verossimilhança, principais eixos fatoriais, mínimos quadrados não ponderados e 

fatoração alfa. Sendo assim, será determinando o número de blocos que melhor representa o 

modo com que as questões observadas correlacionam entre si. Em geral, o método mais 

utilizado é o método da máxima verossimilhança, pois fornece resultados confiáveis tanto 

para amostras que apresentam distribuição normal e não normal (COSTELLO; OSBORNE, 

2005; MADEIRA JÚNIOR, 2012).  

Com isso são obtidos os autovalores. Autovalores são quantidade da 
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variância explicada por um componente, sendo que a soma de todos os autovalores é igual ao 

número de questões analisadas. Como todos os autovalores não são utilizados na análise por 

carecer de valores suficientes de variância acumulada são realizados os critérios de seleção 

(LAROS, 2005). 

Um dos critérios de seleção da quantidade de fatores amplamente utilizado é 

a Regra (ou critério) de Kaiser. O método consiste em selecionar somente os fatores com 

autovalor maior que 1.  Essa regra baseia-se do pressuposto de que um fator precisa explicar 

no mínimo a quantidade de variância relativa a uma questão (FIGUEIREDO FILHO; SILVA 

JÚNIOR, 2010). 

Outro método alternativo é o Gráfico de escarpa ou scree plot. Esse é um 

método gráfico que tem como função auxiliar a definição do número de fatores da análise. O 

gráfico de saída relaciona duas variáveis: os autovalores e o número de fatores. Normalmente, 

o comportamento desse gráfico é bem particular, caracterizado por uma brusca redução inicial 

e após isso torna-se praticamente horizontal. A queda brusca representa a perda de variância 

portanto, a partir de um ponto, nesse caso o ponto de autovalor igual a um, deve-se parar de 

extrair os fatores (PEREIRA, 1999). 

As  cargas fatoriais das questões extraídas na análise fatorial são de difícil 

interpretação. Para isso é realizada a rotação nos eixos. Isso é conseguido por meio da rotação 

da matriz fatorial que tem como propósito agrupar os fatores (blocos) em posições associadas 

à cada questão, tornando a estrutura mais simples. Isso significa que a estrutura rotacionada 

possuirá somente uma única carga fatorial em cada bloco. A rotação ortogonal pode ser do 

tipo varimax, quartimax, equimax, orthomax e parsimax. Nesse procedimento os fatores são 

mantidos individualmente, sem correlacionar-se entre si. Já a rotação oblíqua pode ser do tipo 

oblimin direto, quartimin, procustes e promax. Nesse procedimento os fatores podem 

correlacionar-se entre si (PEREIRA, 1999; LAROS, 2005; VICINI, 2005). De acordo com 
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Pereira (1999), um dos métodos mais utilizados de rotação de eixos na análise fatorial 

exploratória de questionários que utilizam a escala Likert é o ortogonal varimax. Esse método 

tem como propósito deixar as cargas fatoriais mais evidentes em cada fator. Isso é realizado 

aumentando as cargas altas e diminuindo as cargas baixas. 

Por fim, é realizada a justificativa das cargas fatoriais obtidas. Caso as 

cargas fatoriais sejam menores que 0,5, é importante apresentar senso crítico quando a 

consideração ou não dessa questão nas análises posteriores. Nem sempre questões com carga 

fatorial baixa indicam que estas devem ser retiradas da análise. Entretanto, caso seja motivo 

de retirada, é importante apresentar as razões teóricas. A apresentação das razões teóricas tem 

como objetivo justificar de forma conceitual qual a relação entre as questões observadas e os 

blocos em que estas foram alocadas (FIGUEIREDO FILHO; SILVA JÚNIOR, 2010). 

 

2.3.3 Aplicação do alfa de Cronbach e análise fatorial em estudos científicos envolvendo 

questionários 

 

Diversos autores utilizam o coeficiente alfa de Cronbach como forma de 

garantir confiabilidade em questionários como ferramenta de pesquisa. Em uma avaliação que 

procurava mensurar os parâmetros de maior importância do transporte público por meio de 

um questionário aplicado a estudantes de graduação, Carvalho de Gois et al. (2016) obtiveram 

valores de 0,908 para o coeficiente de alfa de Cronbach o que indica uma confiabilidade 

excelente do questionário aplicado. Com isso os autores puderam concluir que a dispersão das 

respostas às questões obtidas não foi significativa, por isso, o questionário pode ser validado 

internamente. 

 

Além do alfa de Cronbach, a análise fatorial exploratória foi utilizada em 
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diversas pesquisas. A análise fatorial surge como forma de purificação (retirada de questões 

que não garantem consistência) e também para sintetizar informações quando há um número 

grande de variáveis.  Em um trabalho de análise de dados de um questionário de avaliação do 

nível de satisfação em relação a professores, a infraestrutura e a disciplina de Estatística em 

uma universidade, Zanella et al. (2010) utilizaram o alfa de Cronbach e a análise fatorial 

exploratória para validação interna. O questionário desta pesquisa continha 20 questões na 

escala Likert. Essas 20 questões estavam distribuídas aleatoriamente no questionário. 

Mediante a extração dos fatores pela Regra de Kaiser e rotação varimax, estas questões foram 

agrupadas em 4 blocos e a análise fatorial exploratória permitiu eliminar duas questões de 

pouca representatividade. Sendo assim, esses 4 blocos puderam ser analisados 

individualmente, agrupando e organizando as questões do formulário de pesquisa. Nesse 

trabalho os autores optaram por analisar a confiabilidade do questionário como um todo, 

resultando num alfa de Cronbach excelente, com valor igual a 0,941. 

 

O uso do alfa de Cronbach e da análise fatorial exploratória permitiu a 

análise da relação entre satisfação e lealdade de usuários ao transporte público segundo Van 

Lierop e El-Geneidy (2016). Esses autores validaram um questionário contendo 14 perguntas 

dispostas segundo uma escala Likert de 10 pontos. Em seu trabalho, os autores realizaram a 

análise fatorial para agrupar as questões em blocos. O método de extração utilizado foi o da 

Regra de Kaiser com o método de rotação ortogonal varimax. Com isso foram obtidos 4 

blocos de questões, avaliando a satisfação dos usuários quanto a:  i) qualidade do ônibus, ii) 

sentimento de segurança, iii) qualidade da informação ao usuário e iv) qualidade do SkyTrain. 

Nesses blocos, nem todas as cargas fatoriais foram superiores a 0,5. Entretanto os autores 

utilizaram a razão teórica para justificar a permanência dessas questões nas análises.  Em 

relação à confiabilidade dos dados, os autores optaram por calcular o alfa de Cronbach 
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separadamente, nos 4 blocos gerados. Os resultados mostraram que os 4 blocos de questões 

obtiveram confiabilidade aceitável (com valores de alfa de Cronbach superiores a 0,7). 
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3 MÉTODOS 

 

O presente estudo foi realizado no campus da Universidade Estadual de 

Londrina (UEL), localizada na cidade de Londrina, Paraná. A UEL possui 12.870 alunos de 

graduação, divididos em 9 centros de estudo. Os centros de estudos são: CCA (Centro de 

Ciências Agrárias); CCB (Centro de Ciências Biológicas); CCE (Centro de Ciências Exatas); 

CCS (Centro de Ciências da Saúde); CECA (Centro de Educação Comunicação e Artes); 

CEFE (Centro de Educação Física e Esporte); CESA (Centro de Estudos Sociais Aplicados); 

CCH (Centro de Letras e Ciências Humanas) e CTU (Centro de Tecnologia e Urbanismo). 

Dentro desses 9 centros de estudos, existem 54 cursos de graduação (PROPLAN, 2017). 

Um experimento piloto foi conduzido no Centro de Tecnologia e Urbanismo 

(CTU) da UEL com o objetivo de testar inicialmente os projetos conceituais como ferramenta 

de planejamento de alternativas de sistemas de transportes. Com isso foram apresentados a 

uma amostra de estudantes de graduação do CTU dois projetos conceituais: um projeto de 

implementação de bike racks em uma linha de ônibus que atende ao campus UEL e um 

projeto de um bicicletário no centro de estudos CTU/UEL, conforme APÊNCICES A E B. A 

partir dos projetos conceituais dessas duas alternativas em sistemas de transportes, foram 

obtidas de forma presencial e aleatória 233 respostas. A partir dessas respostas, pode-se 

identificar limitações e potencialidades dos projetos conceituais. Algumas limitações 

encontradas no experimento piloto foram: falta de informações contidas nos projetos 

conceituais, o modo de aplicação dos projetos conceituais de forma presencial e a má 

formulação de algumas questões presentes no formulário de feedback. 

 Sendo assim, foram realizados ajustes nos projetos conceituais 

considerando os resultados obtidos no experimento piloto. Esses ajustes foram efetuados com 

o intuito de melhorar o formato dos projetos conceituais para a execução do experimento 

final. 
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compartilhamento de bicicletas no campus, chamada de bikesharing. O projetos conceitual 

elaborado para o experimento final está apresentado conforme APÊNDICE C. 

O formato do projeto conceitual usado foi adaptado do programa 

Participate Melbourne: Streetscape Improvements Program (2018) e possuía 3 partes: i) 

introdução; ii) proposta de melhoria; e iii) questionário de feedback. A primeira parte (i) do 

projeto conceitual continha informações introdutórias sobre a apresentação da proposta do 

bikesharing, em formato de texto. Nessa parte havia informações sobre o andamento do 

processo de consulta, infraestrutura proposta, modo e regras de utilização. Havia também 

informações sobre o orçamento estimado da alternativa. A segunda parte (ii) trazia detalhes 

visuais das alternativas propostas. Isso foi realizado por meio de vídeo, imagens 

tridimensionais, planta baixa e imagens renderizadas. Nessa parte, buscou utilizar detalhes 

visuais simples e de fácil entendimento que pudessem ser interpretados com facilidade pela 

amostra. Vale ressaltar que um dos problemas apontados no planejamento participativo atual é 

o excesso de tecnicidade das propostas (conforme visto no item 2.1). A terceira parte (iii) 

apresentava um questionário de feedback. Esse questionário buscava captar o nível de 

satisfação dos entrevistados em relação a alternativa proposta, bem como as necessidades de 

adequações, potencialidades e limitações dos projetos conceituais. É importante ressaltar que, 

para esse estudo, o questionário abordava questões referentes ao projeto conceitual como 

ferramenta de planejamento e também questões referentes à alternativa proposta bikesharing. 

Para o caso especifico desse trabalho a forma de aplicação do projeto 

conceitual (análise e feedback da proposta) foi somente online, por amostragem simples sem 

estratificação da amostra. De acordo com Miot (2011), a amostragem aleatória simples é um 

método no qual todos os entrevistados que compõe a população têm a mesma probabilidade 

de serem escolhidos, independente de qualquer característica socioeconômica. Sendo assim, 

qualquer estudante de graduação com mais de 18 anos que se interessasse pelo projeto poderia 
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acessar, analisar e responder ao formulário contido no projeto conceitual. Foi feita uma 

parceria com a Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN) e com a Pró-Reitoria de Graduação 

(PROGRAD), que divulgou na página inicial do Portal do Estudante de Graduação e nas redes 

sociais da UEL o endereço eletrônico para acesso ao website que continha o projeto 

conceitual. A divulgação foi feita duas vezes por semana, por um período de 9 semanas. 

Durante este período foi realizado um levantamento métrico das respostas recebidas, bem 

como monitoramento de acessos, de taxa de resposta e rejeição de quem acessou o website. O 

website do projeto conceitual foi criado por meio da plataforma Google Sites e o questionário 

de feedback foi incorporado ao website por meio do Google Forms. Já as métricas das 

respostas recebidas foram coletadas e analisadas utilizando a ferramenta Google Analytics. 

As questões relativas ao feedback do projeto conceitual podiam ser 

respondidas por meio de uma escala de mensuração ordinal do tipo Likert. Esta escala tinha 

cinco pontos e variava da seguinte forma: (1) discordo fortemente; (2) discordo; (3) neutro; 

(4) concordo e (5) concordo fortemente. Nesta parte do projeto havia questões relativas ao 

projeto conceitual como ferramenta de consulta a população e relativas à proposta da 

alternativa bikesharing. Além disso, foi incluída uma questão aberta solicitando sugestões e 

opiniões em relação ao projeto conceitual proposto. 

Ainda com relação ao questionário de feedback podem ser feitas a seguintes 

observações: o projeto do bikesharing continha 18 questões na escala Likert, sendo que uma 

(questão 9) era para validar o questionário e evitar respostas repetidas; as questões foram 

distribuídas aleatoriamente e tratavam do projeto como ferramenta e da alternativa proposta. 

 

3.1 VALIDAÇÃO INTERNA DOS QUESTIONÁRIOS 

 
A validação interna de um questionário serve para determinar e demonstrar 

o valor de um instrumento de medida (MARTINS, 2006). No caso específico deste estudo, o 



 57

instrumento de medida foram os formulários de feedbacks obtidos por meio da aplicação do 

projeto conceitual. O experimento piloto serviu para testar as questões incluídas nos 

formulários, e, por meio da validação interna, pode-se concluir que algumas questões 

precisavam ser retiradas do questionário ou reformuladas. Sendo assim, realizou-se ajustes no 

questionário presente no experimento final, foco desse estudo. Como forma de verificar se 

essas mudanças foram satisfatórias, realizou-se uma nova validação interna. Como no 

experimento piloto, a validação interna do questionário do experimento final foi feita por 

meio de análise de confiabilidade (alfa de Cronbach) e análise fatorial exploratória.  

 

O alfa de Cronbach é um coeficiente que utiliza variância de cada questão e 

a variância da soma de respostas de cada entrevistado. Esse teste estatístico indica se existe 

coerência nas respostas apresentadas pelos respondentes, o que atesta consistência interna dos 

questionários de feedback. De acordo com Zanella et al. (2010) o coeficiente pode medir um 

questionário como um todo, bem como blocos de questões separadamente. Sendo assim, 

optou-se por utilizar o alfa de Cronbach foi utilizado para mensurar o questionário como um 

todo. 

A análise fatorial exploratória foi utilizada para agrupar diferentes questões 

em blocos que tratam de uma mesma informação no projeto conceitual. Para realizar o teste 

de validação interna foram realizados testes de adequabilidade e a aplicação da análise fatorial 

em si.  

No teste de adequabilidade, foram utilizados três níveis de mensuração: o 

nível amostral; adequação de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e o teste de esfericidade de Barlett. 

Como detalhado no Quadro 2 do item 2.3.2, a adequabilidade possibilitou verificar se os 

dados obtidos continham características que possibilitavam a aplicação da análise fatorial 

exploratória. 
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A população amostral desse estudo possuía características heterogêneas, 

com valores mínimos de 50 casos. Nesse estudo, o dimensionamento amostral apontou valor 

mínimo de representatividade de 262 casos, que é maior que 50. Vale ressaltar que foi 

utilizado como critério amostral o número mínimo para populações finitas (n). A adequação 

de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) foi utilizada para garantir correlação entre as questões dos 

questionários. Como valor crítico, o KMO mínimo para aplicação da análise fatorial foi de 

0,5. Já o teste de esfericidade de Barlett foi utilizado nesse estudo para verificar a correlação 

das questões presentes no formulário com a população de estudo. Para aceitar a aplicação da 

análise fatorial a significância do teste deveria ser menor a 5% (p < 0,05). 

No teste de aplicabilidade da análise fatorial, foram utilizadas cinco etapas: 

tipo de extração, regra de Kaiser, gráfico de escarpa, tipo de rotação e razão teórica. Como 

detalhado no Quadro 2 do item 2.3.2, a aplicação da análise fatorial possibilitou a definição 

do número de fatores (e consequentemente do número de blocos de questões) e suas 

respectivas cargas fatoriais. 

O tipo de extração utilizado nesse trabalho foi o método da máxima 

verossimilhança. De acordo com Costello e Osborne (2005) independentemente se as 

amostras apresentam distribuição normal ou não-normal, o método da máxima 

verossimilhança fornecerá resultados confiáveis. Além disso, esse é o método mais utilizado 

para realização da análise. Para seleção do número de fatores (ou número de blocos do 

questionário) foi utilizada a regra de Kaiser. A regra de Kaiser parte do pressuposto de que 

um fator é formado quando o seu autovalor (variância acumulada explicada) é maior que 1. A 

regra de Kaiser foi utilizada por ser um método amplamente empregado na análise fatorial 

exploratória de questionários em escala Likert (FIGUEIREDO FILHO, SILVA JÚNIOR, 

2010). Para garantir maior confiança na análise fatorial, optou por utilizar o método Gráfico 

de escarpa. Assim como a regra de Kaiser, o método Gráfico serviu para selecionar o número 
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de fatores no qual as questões serão agrupadas. Com a quantidade de fatores selecionados, 

partiu-se para o tipo de rotação dos fatores. A rotação fatorial teve como objetivo simplificar a 

interpretação do resultado da análise. De acordo com Laros (2005), o método mais utilizado 

na análise fatorial exploratória em questionários é o ortogonal varimax. Além disso, a rotação 

ortogonal proporciona valores de carga fatorial mais evidentes, facilitando o agrupamento das 

questões em blocos. A partir dessa etapa, a análise fatorial gerou as cargas fatoriais de cada 

bloco em cada fator resultante. Quanto maior a carga fatorial dentro de um fator, maior o peso 

da variável para explicar determinado bloco de questões. A razão teórica adotada nesse 

trabalho, foi a de utilizar variáveis com carga fatorial maior ou igual a 0,5. 

 

3.2 VALIDAÇÃO EXTERNA DOS DADOS DOS QUESTIONÁRIOS 

 
A validação externa de um instrumento de pesquisa consiste em testar, de 

modo inferencial, os objetivos gerais e específicos do estudo em questão (HOSS; TEN 

CATEN, 2010). Para esse estudo, o processo de validação externa foi realizado mediante a 

análise das dimensões e frequência de respostas aos questionários dos projetos. Para conduzir 

esta validação foi levado em consideração cada bloco obtido por meio da análise fatorial 

exploratória (item 3.1) dos questionários de feedback, bem como uma a questão aberta 

presente no questionário. Além disso, foram utilizadas técnicas de estatística inferencial e 

descritiva para identificar limitações e potencialidades de uso dos projetos propostos.  

A técnica de estatística inferencial foi utilizada nessa pesquisa para realizar 

conclusões sobre um grupo maior de pessoas. Nesse caso o processo de aplicação de 

questionários para toda a população em questão seria impraticável, devido o seu tamanho. Já a 

técnica de estatística descritiva foi utilizada nesse trabalho tendo como propósito de 

condensar os dados representativamente (FERREIRA, 2005). 

Como forma de facilitar a análise e interpretação as respostas ao 
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questionário de feedback as questões da escala Likert foram condensadas da seguinte forma:  

“(1) discordo totalmente” e “(2) discordo” agrupado como “discordo”; o ponto neutro (3) 

manteve-se e “(4) concordo” e “(5) concordo totalmente” em concordo”. 

Para dar suporte às respostas obtidas, utilizou-se moda e mediana como 

ferramenta de estatística descritiva. A moda é o valor que aparece com maior frequência em 

um conjunto, sendo uma medida descritiva quando precisa-se realizar contagens, sendo assim 

a moda indica um valor típico de determinada análise. A mediana é uma medida central de um 

conjunto de valores, sendo assim metade dos valores inferiores em um conjunto será inferior à 

mediana, e a outra metade será superior à mediana. Nesse trabalho, optou-se por utilizar a 

mediana ao invés da média. Ao contrário da média, que é sensível a valores extremos, a 

mediana permite mensurar a tendência central, de modo mais preciso, quando há respostas 

extremas. Sendo assim, para questionários em escala Likert, e mediana é mais adequada 

(STEVENSON, 1981). Optou-se então por calcular a moda e mediana de cada questão 

presente no questionário, medidas de uma escala que varia de 1, onde há maior discordância, 

à 5, onde há maior concordância. 

Muitas vezes alguns respondentes assinalam todas as questões iguais ou de 

forma aleatória, sem analisá-las. Com isso, uma questão foi incorporada aleatoriamente no 

questionário (Questão 9). De acordo com Ben-Akiva e Lerman (1993) e Brito e Poiani (2014), 

esse comportamento é conhecido como lexicográfico. Como forma de evitar esse 

comportamento buscando maior utilidade das respostas obtidas, a questão 9 solicitava aos 

respondentes a assinalar a opção “neutro” propositalmente. Sendo assim, o entrevistado que 

não assinalou a opção “neutro” teve sua resposta eliminada. 

Em relação a questão aberta presente no formulário, uma análise de 

conteúdo foi realizada. De acordo com Oliveira (2000), a análise de conteúdo é um 

instrumento de análise interpretativa que visa obter a descrição do conteúdo de uma 
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mensagem, por meio de inferencias lógicas e justificadas. Sendo assim, essa análise pode 

permitir o agrupamento de elogios, comentários e sugestões de modo a simplificar a 

complexidade das respostas abertas obtidas. A Figura 10 apresenta um mapa conceitual dos 

métodos utilizados nesse trabalho. 

 



 

Fonnte: do autor.

Figura 10 - Mapa coonceitual dos méétodos do estudo 
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4 RESULTADOS 

 

Os resultados do presente trabalho dividem-se em seis etapas, sendo elas: i) 

caracterização da população de estudo; ii) experimento piloto; iii) aplicação do projeto 

conceitual da alternativa bikesharing; iv) validação interna do questionário de feedback; v) 

validação externa do questionário de feedback e vi) análise de conteúdo da questão aberta 

presente no questionário. Sendo assim, foi possível avaliar o projeto conceitual como 

ferramenta de planejamento por meio da alternativa de bikesharing proposta. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO DE ESTUDO 

 

Com a aplicação do projeto conceitual para a amostra da população de 

estudo, foi possível obter algumas características socioeconômicas. Essas características 

foram: idade, centro de estudos e renda familiar. Além disso, foram obtidas informações 

referentes ao modo de transporte utilizado pelos alunos de graduação em seus deslocamentos 

diários ao campus UEL. 

 

Em relação à idade, a maioria dos entrevistados pertenciam a faixa etária 

entre 18 e 25 anos, correspondendo a 84% das respostas obtidas; 6% entre 26 e 30 anos e 2% 

acima de 30 anos. Vale ressaltar que o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

presente na antes de iniciar a pesquisa, trazia a informação de que não era permitido a 

participação de estudantes com menos de 18 anos, sendo assim, somente estudantes de 

graduação acima de 18 anos puderam participar do estudo. A idade dos entrevistados está 

indicada conforme Figura 11. 
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Figura 12 - Porcentagem de entrevistados por centro de estudos 

 

Fonte: do autor. 

 

Realizando um comparativo das respostas obtidas com a população de cada 

centro segundo PROPLAN (2017), pode-se notar, conforme Tabela 1, que a proporção das 

respostas obtidas por centro de estudos e as presentes na Pró-Reitoria de Planejamento estão 

coerentes, com todos os centros apresentando diferenças de porcentagem inferiores a 5% em 

valor absoluto. 

  



 66

Tabela 1 - Número de estudantes de graduação por centro de estudos da amostra obtida e 
conforme PROPLAN (2017) 

Centro de 

Estudos 

Presente estudo PROPLAN (2017) 
Diferença 

|(B) - (D)| 
Total 

(A) 

Porcentagem 

(B) 

Total 

(C) 

Porcentagem 

(D) 

CCA 35 11% 1.011 8% 3% 

CCB 32 10% 723 6% 4% 

CCE 28 9% 1.289 10% 1% 

CCH 41 13% 1.492 12% 1% 

CCS 23 7% 1.552 12% 5% 

CECA 49 15% 1.822 14% 1% 

CTU 27 8% 902 7% 1% 

CESA 76 23% 3.258 25% 2% 

CEFE 13 4% 821 6% 2% 

Total 324 100% 12.870 100% - 

Fonte: do autor. 

 

Em relação a renda familiar da população, 5% dos alunos de graduação 

apresentaram renda mensal de até 1 salário mínimo (SM); 40% apresentaram renda mensal de 

1 a 3 SM; 30% apresentaram renda mensal de 3 a 5 SM; 15% apresentaram renda mensal de 5 

a 10 SM e 9% dos alunos de graduação da UEL possuem renda mensal familiar superior a 10 

SM, conforme Figura 13. Nessa pergunta, 1% dos entrevistados não forneceu informações 

sobre renda familiar. 
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abordando os estudantes do CTU. Com isso, foram obtidas 233 respostas de uma população 

de 907 alunos. Esses dois projetos possuíam questionários de feedback que foram validados 

em termos de confiabilidade e aplicabilidade por meio do coeficiente alfa de Cronbach e pela 

análise fatorial exploratória. 

 

Os resultados dos testes de consistência interna e análise fatorial 

exploratória apresentaram parâmetros que garantiram confiabilidade e aplicabilidade dos 

projetos conceituais do estudo piloto. As análises estatísticas possibilitaram verificar a 

consistência interna do formulário sob três aspectos: informações comuns contidas nos 

projetos e o próprio projeto conceitual como ferramenta de pesquisa; informações relativas ao 

projeto conceitual sobre o uso de bike racks no transporte público por ônibus; e informações 

relativas ao projeto conceitual que trata da implantação de um bicicletário. Para o caso do 

primeiro aspecto, o valor do Alfa de Cronbach indicou confiabilidade aceitável nas escalas e 

nas variáveis das informações comuns. Com relação ao projeto conceitual para implantação 

de bike racks em ônibus do transporte público, o valor do Alfa de Cronbach indicou 

confiabilidade questionável nas escalas e nas variáveis relativas a esta proposta. Por outro 

lado, com relação ao projeto conceitual para implantação de um bicicletário, o valor do Alfa 

de Cronbach indicou confiabilidade aceitável. Com base na análise fatorial exploratória foi 

possível condensar diferentes variáveis em cinco blocos: i) bloco 1 - informações contidas no 

projeto; ii) bloco 2 - projetos conceituais como ferramenta; iii) bloco 3 - proposta de 

implantação de bike rack; iv) bloco 4a - proposta de implantação do bicicletário; e v) bloco 4b 

- infraestrutura do bicicletário. A partir desse procedimento foi possível obter uma conclusão 

para cada bloco do questionário de feedback. Com base no Alfa de Cronbach e Análise 

Fatorial Exploratória foi possível validar o uso dos projetos conceituais como ferramenta de 

pesquisa.  



 70

Os resultados do experimento piloto indicaram que o projeto conceitual 

como ferramenta de planejamento de transportes obteve, em geral, um desempenho aceitável. 

De acordo com as respostas dos blocos 1 e 2, uma porção majoritária dos entrevistados foi 

favorável à ferramenta em questão. Nesses blocos, o número de concordante foi maior que o 

número de discordantes e neutros. Em relação ao bloco 1, pode-se afirmar que as informações 

contidas nos projetos eram simples e claras. Entretanto uma limitação encontrada foi que as 

informações precisariam ser mais detalhadas em projetos futuros. Em relação ao bloco 2, os 

respondentes concordaram que a ferramenta é importante e que pode ser uma forma de 

fortalecimento das relações entre os gestores públicos e a comunidade. Vale ressaltar que 

nesse bloco a questão relativa aos entrevistados serem potenciais participantes desta 

ferramenta de consulta foi a que apresentou menor percentual de concordância. Isso indicou 

uma evidência de uma possível dificuldade para a implementação dos projetos conceituais. 

 

Para as alternativas propostas nos projetos conceituais (bike rack e 

bicicletário), os resultados dos questionários de feedback indicaram que a implementação 

destas alternativas foi, em geral, aceita pelos entrevistados. De acordo com os blocos 

referentes às alternativas propostas (blocos 3 e 4a), a maior parte dos entrevistados se mostrou 

favorável à implantação de bike rack e bicicletário, apoiando alternativas relativas à 

integração entre o transporte coletivo urbano e a bicicleta. Além disso, uma parcela 

significativa dos entrevistados se declarou possível usuária das alternativas propostas nos 

projetos conceituais (bike rack e bicicletário), com potencial para serem usados e atraírem 

novos usuários de outros modos de transporte. O bloco referente à infraestrutura do 

bicicletário (bloco 4b) indicou que a maioria dos respondentes concordou com a proposta de 

localização do bicicletário no CTU, como sugerido no projeto conceitual. Além disso, a 

instalação de itens relativos à segurança no bicicletário obteve maiores porcentagens de 
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respostas concordantes em comparação a existência de chuveiros, indicando que os 

entrevistados dão mais importância a questões de segurança do que conforto. 

 

Ainda com relação ao experimento piloto a única forma de aplicação dos 

projetos conceituais foi presencial. Devido a esta limitação, uma questão de múltipla escolha 

foi incluída no final do questionário para entrevistados indicassem qual o melhor canal para 

dar seu feedback. Em relação à forma de consulta à amostra de entrevistados, a maioria 

preferia dar seu feedback mediante meios eletrônicos: site específico e e-mail. Essa 

informação foi de grande importância para auxiliar na definição do experimento final e no 

planejamento de procedimentos futuros para consulta sobre propostas de alternativas de 

transportes. 

 

Sendo assim, o experimento piloto serviu para indicar limitações e 

potencialidades dos projetos conceituais. Com isso, foram realizados ajustes na ferramenta de 

consulta para que o experimento final da dissertação fosse conduzido de forma otimizada. 

 

4.3 APLICAÇÃO DO PROJETO CONCEITUAL DA ALTERNATIVA BIKESHARING 

 

Como indicado no experimento piloto, os entrevistados sugeriram que a 

melhor maneira de participar dos projetos conceituais foi mediante meios eletrônicos. Sendo 

assim, o experimento final utilizando o projeto conceitual da alternativa bikesharing foi 

aplicado utilizando meios online. 

 

Com o apoio do CTU, da PROPLAN e da PROGRAD foi possível postar o 

endereço eletrônico do website que hospedava o projeto conceitual duas vezes por semana nas 

redes sociais da UEL e do portal de estudantes de graduação da UEL. O período de aplicação 
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dos projetos foi de 9 semanas, com início no dia 23 de Outubro de 2017 e término no dia 22 

de Dezembro de 2017. Com a utilização do Google Sites foi possível desenvolver uma página 

na internet com o projeto conceitual, com o formulário anexado. Já a ferramenta Google 

Analytics possibilitou o monitoramento dos acessos, taxa de rejeição, duração média da sessão 

e dispositivos utilizados. 

 

Durante as nove semanas, foi possível coletar 360 respostas da população de 

alunos de graduação da UEL. Entretanto é importante ressaltar que das 360 respostas obtidas, 

324 foram consideradas válidas e 36 foram invalidadas. Os principais motivos que levaram a 

invalidar as 36 respostas foram: 23 respostas incorretas à questão 9 que procurava eliminar o 

comportamento lexográfico dos entrevistados (todas as respostas repetidas); 11 respostas de 

entrevistados que não eram alunos de graduação e 2 entrevistados com menos de 18 anos. 

Entretanto, para estudo da aplicação do projeto conceitual, optou-se por considerar as 360 

respostas obtidas durante a coleta da dados. Sendo assim, a Figura 15 mostra as respostas 

obtidas semanalmente e o total acumulado. 
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A duração média da sessão foi de 97 segundos (1 minuto e 40 segundos). A 

duração média da sessão indica a média de tempo que cada usuário permaneceu ativo no 

website, contabilizando usuários que interagiram ou não com a página. A Tabela 2 indica as 

principais características métricas obtidas pela aplicação do projeto conceitual. 

 

Tabela 2 - Monitoramento semanal da taxa de rejeição, acessos, respostas e duração da sessão 
ao website 

Datas Semana 
Taxa de 
rejeição 

(%) 
Acessos 

% 
Acess. 

Resp 
Obt. 

% Resp 
Acum. 

Duração 
da 

sessão 
(s) 

23/10/2017 
a 

29/10/2017 
1 40 602 59 212 59 100 

30/10/2017 
a 

05/11/2017 
2 63 140 14 55 15 85 

06/11/2017 
a 

12/11/2017 
3 45 74 7 27 8 51 

13/11/2017 
a 

19/11/2017 
4 48 31 3 15 4 101 

20/11/2017 
a 

26/11/2017 
5 47 62 6 19 5 126 

27/11/2017 
a 

03/12/2017 
6 31 67 7 18 5 99 

04/12/2017 
a 

10/12/2017 
7 61 18 2 5 1 64 

11/12/2017 
a 

17/12/2017 
8 63 19 2 9 3 52 

18/12/2017 
a 

22/12/2017 
9 50 12 1 0 0 193 

Média  50 1.025  360  97 
Fonte: do autor. 

 

Em relação aos dispositivos utilizados para acessar ao website que continha 

o projeto conceitual, 58% dos acessos foram realizados por meio de computador pessoal, 41% 

por celulares e smartphones e 1% por tablets, conforme Figura 17. 
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fatores, sendo dois fatores relativos à ferramenta projeto conceitual, e dois fatores relativos à 

proposta de compartilhamento de bicicletas (bikesharing). Para a ferramenta projeto 

conceitual, a análise fatorial gerou um fator para as questões relativas ao projeto conceitual 

como ferramenta de consulta ao público e um fator para as questões relativas as informações 

contidas nos projetos conceituais. Já para à proposta do bikesharing um fator para as questões 

do projeto de compartilhamento de bicicletas) e um fator para a infraestrutura e 

funcionamento do bikesharing. 

 

Nas questões relativas à ferramenta projeto conceitual (8 questões), o teste 

de aplicabilidade da análise fatorial gerou 2 fatores, apresentando os seguintes resultados: 4 

questões foram agrupadas ao Fator 1 e 4 questões foram agrupadas ao Fator 2. Conforme a 

Figura 18, pode-se notar a representação gráfica do agrupamento das cargas fatoriais de cada 

questão. Percebe-se que todas as questões possuíram cargas fatoriais maiores que a mínima. 

Sendo assim, nenhuma questão desse Bloco ficou alocada na área de rejeição. Se alguma 

questão tivesse caído na área de rejeição, seria necessário analisar a razão teórica, e caso 

necessário, poderia eliminá-la das análises. Vale lembrar que a área de rejeição é composta 

pela área onde as cargas fatoriais são inferiores a 0,5. 
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Tabela 3 - Resultados da análise fatorial exploratória do formulário contido no projeto 
conceitual relativo a ferramenta de planejamento 

Questão 
Bloco 1 – Projetos conceituais como 

ferramenta 
Fator 1 Fator 2 

1 

Eu considero a ferramenta de consulta 
apresentada na forma de projeto conceitual 
importante para captar as necessidades de 

deslocamento da população. 

0,545 
 

5 
Eu acredito que os projetos conceituais como 
ferramenta podem captar as necessidades de 

deslocamento da população. 

0,782 
 

7 Eu acredito que o projeto conceitual é um canal 
de consulta eficaz à população. 

0,735 
 

8 
Eu me considero um potencial participante deste 

tipo de canal de consulta (questionários de 
feedback). 

0,719 
 

Questão 
Bloco 2 - Informações contidas nos projetos 

conceituais   

2 O modo que as informações foram apresentadas 
neste projeto conceitual me agradou.  

0,545 

3 O projeto conceitual é claro e de fácil 
entendimento ao apresentar as propostas.  

0,680 

4 
Eu acredito que o projeto deve ser 

disponibilizado somente à população ao redor da 
área que sofrerá mudanças. 

 
0,684 

6 
O projeto contém todas as informações 

necessárias para que eu possa opinar e tomar 
decisões a respeito do sistema bikesharing. 

 
0,643 

Alfa de Cronbach 0,730 

Fonte: do autor. 

 

Nas questões relativas à alternativa de compartilhamento de bicicletas 

(bikesharing),  (9 questões), o teste de aplicabilidade da análise fatorial gerou 2 fatores, 

apresentando os seguintes resultados: 5 questões foram agrupadas ao Fator 3 e 4 questões 

foram agrupadas ao Fator 4. Conforme a Figura 19, pode-se notar a representação gráfica do 

agrupamento das cargas fatoriais de cada questão. Percebe-se que todas as questões possuíram 

cargas fatoriais maiores que a mínima. Sendo assim, nenhuma questão desse blocos ficaram 

alocadas na área de rejeição. Vale lembrar que a área de rejeição é composta pela área onde as 

cargas fatoriais são inferiores a 0,5. 



 

Fig

Font

 

maio

abord

se de

bikes

“Prop

funci

 

 

 

 

gura 19 - R

te: do autor

ores cargas 

daram a pro

eram com a

sharing, tam

posta de i

ionamento d

Representaçã

. 

Pode-se o

fatoriais n

oposta de im

as questões 

mbém todas

mplantação

do bikeshar

ão gráfica d

observar na

no Fator 3,

mplantação 

15, 16, 17

s com carg

o do bikesh

ring”. 

das cargas fa
bikeshar

a Tabela 4

, sendo tod

do bikesha

7 e 18 que t

a fatorial m

haring” e 

fatoriais refe
ring 

que as que

das essas m

aring. No F

tratam da in

maiores que

o bloco 2

erente às qu

estões 11, 1

maiores que

ator 2 as m

nfraestrutur

e 0,5. O blo

 foi nome

uestões da al

12, 13 e 14

ue 0,5. Esta

maiores carg

ra e funcion

oco 3 foi n

eado “Infra

80

lternativa 

 

4 obtiveram

as questões

gas fatoriais

namento do

nomeado de

aestrutura e

0

m 

s 

s 

o 

e 

e 



 81

Tabela 4 - Resultado da análise fatorial exploratória do formulário contido no projeto relativo 
a alternativa bikesharing 

Questão 
Bloco 3 – Proposta de implantação do 

bikesharing 
Fator 3 Fator 4 

10 
No geral, eu considero a medida de transporte 
apresentada no projeto conceitual relevante e 

necessária; 

0,715 
 

11 Eu sou um potencial usuário do bikesharing caso 
a alternativa fosse efetivamente realizada. 

0,718 
 

12 
Eu considero o bikesharing proposto um 

investimento importante no momento, e que sua 
implementação deve ser priorizada. 

0,710 
 

13 
Eu concordo com as localizações e quantidade de 

bicicletas propostas nas estações do sistema 
bikesharing. 

0,564 
 

14 Eu concordo que o bikesharing facilitaria meus 
deslocamentos diários dentro do campus UEL 

0,740 
 

Questão 
Bloco 4 - Infraestrutura e funcionamento do 

bikesharing   

15 

Eu acredito que a utilização do bikesharing deve 
ser gratuita (por período máximo estabelecido) e 
estar ligada às credenciais do aluno (carteirinha 

de estudante) 
 

0,708 

16 
Eu acredito que o sistema deverá ter um sistema 

de segurança complementar (câmeras de 
segurança) 

 
0,722 

17 

Eu acredito que o sistema deverá funcionar 
somente durante a semana e deverá ser 

temporariamente desativado aos sábados e 
domingos. 

 
0,684 

18 
Eu acredito que deverá existir algumas bicicletas 

elétricas além das bicicletas manuais na 
alternativa apresentada 

 
0,615 

Alfa de Cronbach 0,730 

Fonte: do autor. 

 

Como forma de garantir confiabilidade do presente estudo, optou-se por 

realizar o método Gráfico de Escarpa para confirmar o número de fatores presentes no 

questionário de feedback do projeto conceitual da alternativa bikesharing. Por meio dos 

autovalores obtidos, foi gerado um gráfico relacionado à maior quantidade de fatores 

possíveis. Neste caso, o formulário continha 18 questões sendo 17 válidas (excluiu-se a 
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todas as questões. Neste bloco, os entrevistados concordaram que a ferramenta projeto 

conceitual apresentada é de grande importância e podem captar as necessidades de 

deslocamento da população. Além disso, o projeto conceitual se mostrou um canal de consulta 

eficaz à população. A questão 8, relativa ao entrevistado se considerar potencial participante 

desse tipo de ferramenta apresentou porcentagem de concordantes de 89,2%, neutros de 9,3% 

e discordantes de 1,5%. Apesar dos valores elevados de concordantes em relação a essa 

questão, é importante ressaltar que há necessidade de cuidados em relação a participação dos 

usuários nesse tipo de canal de consulta. Como visto no item 4.3, os valores da taxa de 

rejeição foram significativos, e o número de acessos foi grande quando comparados com o 

número de respostas obtidas. Isso indica uma limitação na aplicação dos projetos conceituais. 

Como o modo de aplicação não envolveu nenhum tipo de abordagem, sendo a divulgação 

realizada 100% online, pode-se inferir que a maioria dos indivíduos participantes foram os 

que se interessaram na ferramenta projeto conceitual e na proposta bikesharing participaram 

da pesquisa. Isso é um indicativo do número elevado de respostas concordantes na questão 8. 

Quando comparado a uma população de 12.780 alunos de graduação, houve 1.250 acessos ao 

projeto conceitual, sendo que apenas 360 respondentes preencheram o formulário online e 324 

respostas foram válidas. Sendo assim, é importante destacar que os entrevistados que 

responderam podem representar uma parcela da população de estudantes de graduação que 

está comprometida com a melhoria do espaço urbano no campus e suas opiniões não podem 

ser menosprezadas. 

 

O bloco 2 era constituído pelas questões 2, 3, 4 e 6 e se referiam a opinião 

da amostra de entrevistados em relação às informações contidas nos projetos conceituais 

(fator 2). Pode-se perceber na Figura 22 que as informações contidas nos projetos conceituais 
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amostra de entrevistados. Essa hipótese é reforçada pela questão 6, que apresentou moda igual 

a 5 e mediana igual a 4, com 84,3% de concordantes. Nessa questão, a maioria dos 

entrevistados concordou que o projeto conceitual apresentado conteve todas as informações 

necessárias para que o respondente pudesse opinar e tomar decisões a respeito do bikesharing. 

Sendo assim, pode-se dizer que os ajustes realizados entre o experimento piloto e o 

experimento final foram suficientes para otimizar a ferramenta de pesquisa. 

 

A clareza e facilidade de entender as propostas apresentadas no projeto 

conceitual abordada na questão 3 apresentou porcentagem de concordantes igual a 98,1%. 

Esse alto valor indica que o projeto pode ser interpretado pela grande maioria dos 

entrevistados. É importante ressaltar que a finalidade dos projetos conceituais não é apresentar 

um projeto executivo em si, mas informações referentes a uma proposta de intervenção em 

sistemas de transportes que possam ser analisadas com facilidade pela maioria da população. 

 

No bloco 2, a questão 4 foi a que houve maior porcentagem de discordantes. 

A questão 4 tratava sobre a área de disponibilização do projeto conceitual. Nessa questão 

62,3% dos respondentes concordaram que o projeto conceitual deveria ser aplicado somente 

na área em que a alternativa será proposta (nesse caso o campus UEL), 19,5% discordaram 

com isso e indicaram que os projetos conceituais deveriam ser aplicados para maiores áreas 

(nesse caso, a cidade de Londrina-PR). Apesar do maior número significativo de discordantes, 

ficou claro que os projetos conceituais devem ser pontuais, sendo utilizados nas pequenas 

áreas que estão sujeitas à intervenções nos sistemas de transportes. 
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Em relação aos entrevistados como potenciais usuários do bikesharing 

(questão 11), a moda e mediana foram iguais a 5. Nessa questão, a porcentagem de 

respondentes que se consideraram potenciais usuários foi igual a 90,1%, com 6,8% neutros e 

3,1% não se considerando usuários. Esse número evidencia que há grande potencial para a 

implementação do uso de um sistema compartilhado de bicicletas no campus universitário. 

Entretanto, é importante ressaltar os resultados do item 4.3 e no item 4.5.1. Pode-se inferir 

que os participantes da presente pesquisa foram os que se interessaram pelo projeto conceitual 

e pela proposta apresentada. Entretanto esse reflexo da atual participação da população não 

inviabiliza o estudo, não podendo negligenciar suas opiniões. 

 

A questão 12 foi referente a priorização da proposta. Nessa questão, a moda 

foi igual a 5 e a mediana igual a 4, com 54,3% dos respondentes concordando com a assertiva, 

29,3% neutros e 16,4% discordando. Nessa questão, o valor de concordantes foi menor do que 

as outras questões presentes no bloco 3. Apesar de ser considerada relevante e necessária, 

uma parte significante da amostra de entrevistados indicou que a alternativa de 

compartilhamento de bicicletas não é um investimento importante que precisaria ser 

priorizada no momento. Isso pode indicar que a universidade passa por outras necessidades 

relativas ou não a mobilidade. A identificação dessas outras prioridades poderia ser realizada 

mediante uma nova rodada de projetos conceituais. 

 

A questão 13 foi referente à localização e quantidade de bicicletas propostas 

no projeto conceitual. Nessa questão, a parcela majoritária dos estudantes concordou com o 

pré-dimensionamento de estações e bicicletas, com 70,4% de concordantes, 20,7% neutros e 

9,0% discordando. A moda e mediana para essa questão foi de 5 e 4, respectivamente. De 

acordo com a questão aberta presente no formulário, a Pró-reitoria de Graduação 
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(PROGRAD) foi o principal local que os entrevistados indicaram demanda por estação e 

maior quantidade de bicicletas. 

 

Ademais a proposta de implantação do bikesharing foi bem aceita pela 

amostra de estudantes de graduação da UEL. Na questão 14, 89,8% concordaram que a 

alternativa de compartilhamento de bicicletas facilitaria seus deslocamentos diários dentro do 

campus universitário. Entretanto, de acordo com a análise geral do bloco 3, há ajustes 

necessários a serem realizados para melhorar a alternativa. 

 

O bloco 4 refere-se a infraestrutura e funcionamento do bikesharing. Nesse 

bloco estão presentes as questões 15, 16, 17 e 18 do formulário de feedback. Analisando a 

Figura 24, das questões referentes à infraestrutura do bicicletário, pode-se perceber que na 

questão 15, 92,0% dos entrevistados concordaram com a proposta de utilização gratuita da 

alternativa de bicicletas compartilhadas, utilizando as credenciais do aluno (carteirinha de 

estudante). Os itens relativos à segurança (câmeras de segurança), questão 16, tiveram 83,6% 

de concordância por parte dos entrevistados. Na questão 15 e 16 a mediana e moda 

apresentaram valores iguais a 5. 
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Por meio do agrupamento das respostas obtidas, pode-se perceber que a 

maioria dos entrevistados que responderam elogiaram o projeto conceitual e a proposta 

apresentada. Com isso, 65 respostas foram relativas a elogios. Na sequência, apareceram 

respostas relativas a priorização da alternativa, reforçando os resultados obtidos no item 4.5.2. 

Nesse caso, tiveram 8 respostas indicando que o bikesharing não deveria ser priorizado e a 

universidade necessita de outros investimentos que devem ser priorizados. Também foram 

indicadas 6 respostas referentes a falta de ciclovia e 6 respostas referentes a falta de estações. 

Ademais, as outras críticas foram: curto tempo de uso gratuito, falta de abrigo nas estações, 

dúvidas sobre o funcionamento, preço alto do investimento do bikesharing, falta de segurança 

atual na universidade, excesso de estações propostas, poucas bicicletas disponíveis e a 

necessidade de cobrança da comunidade externa para utilização da alternativa. 

 

5 CONCLUSÕES 

 

O projeto conceitual de compartilhamento de bicicletas (bikesharing) estava 

disponível para a população de 12.870 estudantes de graduação do campus da Universidade 

Estadual de Londrina (UEL) por 9 semanas. A divulgação foi realizada pela Pró-Reitoria de 

Planejamento (PROPLAN) e pela Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD), nas redes sociais 

e no portal do estudante de graduação da UEL. Os estudantes de graduação tinham a opção de 

analisar o projeto conceitual e responder o formulário de feedback voluntariamente. Foram 

obtidos, durante essas 9 semanas, 360 respostas ao formulário, onde 324 foram consideradas 

válidas. 

 

Em relação à validação interna, os testes de consistência interna e análise 

fatorial exploratória apresentaram parâmetros que garantiram confiabilidade e aplicabilidade 

ao questionário presente na ferramenta projeto conceitual. As análises estatísticas 
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possibilitaram verificar a consistência interna do formulário sob quatro aspectos: o projeto 

conceitual como ferramenta de pesquisa, as informações contidas no projeto conceitual 

aplicado, à proposta de compartilhamento de bicicletas (bikesharing) e aspectos relativos à 

infraestrutura e funcionamento do bikesharing. Com relação aos quatro aspectos 

mencionados, o valor do Alfa de Cronbach indicou confiabilidade aceitável nas escalas e 

variáveis presentes no questionário. Com base na análise fatorial exploratória, foi possível 

condensar as diversas questões em quatro blocos: i) projetos conceituais como ferramenta; ii) 

informações contidas nos projetos conceituais; iii) proposta de implantação do bikesharing e 

iv) infraestrutura e funcionamento do bikesharing. A partir desse procedimento, foi possível 

obter uma conclusão para cada bloco do questionário. Sendo assim, baseado no Alfa de 

Cronbach e análise fatorial exploratória foi possível validar o uso do projeto conceitual como 

ferramenta de pesquisa. 

 

Para o caso específico desse estudo, os resultados dos formulários indicaram 

que o projeto conceitual como ferramenta de planejamento de transportes obteve, em geral, 

um desempenho aceitável por parte dos entrevistados. De acordo com as respostas dos blocos 

1 e 2, a porção majoritária dos respondentes foi favorável à ferramenta em questão. Nesses 

blocos, o número de concordantes foi maior que o número de discordantes e neutros. Com 

relação ao bloco 1, os respondentes indicaram uma boa aceitação da ferramenta projeto 

conceitual como auxílio nas tomadas de decisão. Entretanto, uma limitação encontrada foi em 

relação aos potenciais participantes da ferramenta projeto conceitual. Comparando o número 

elevado de respostas concordantes de entrevistados que se consideraram potenciais 

participantes do canal de consulta (89,2%), com o número de estudantes de graduação da 

UEL (12.870) e o número de participantes da pesquisa (360, sendo 324 válidas) , pode-se 

realizar a inferência de que a maioria dos indivíduos participantes foram os que se 
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interessaram na ferramenta projeto conceitual e na proposta bikesharing participaram da 

pesquisa. Consequentemente, esses entrevistados foram a favor da ferramenta projeto 

conceitual. Isso mostrou uma barreira no atual reflexo de participação pública e uma limitação 

na aplicação dos projetos conceituais. Entretanto, é importante destacar que os entrevistados 

que responderam podem representar uma parcela da população de estudantes de graduação 

que está comprometida com a melhoria do espaço urbano no campus e suas opiniões não 

podem ser menosprezadas.  

 

Com relação ao bloco 2, pode-se afirmar que as informações contidas no 

projeto eram simples, claras e suficientes para que a amostra pudesse analisar e opinar sobre a 

proposta. Sendo assim, pode-se concluir que o aprimoramento das informações contidas nos 

projetos conceituais do experimento piloto foram satisfatoriamente aceitos pelos entrevistados 

no projeto conceitual desse estudo. 

 

De acordo com o bloco 3, a alternativa proposta no projeto conceitual 

(compartilhamento de bicicletas - bikesharing), os resultados indicaram que a possibilidade de 

implementação dessa alternativa foi, em geral, aceita pelos entrevistados. Nesse bloco, a 

maior parte dos entrevistados considerou a proposta relevante, e se consideraram potenciais 

participantes das bicicletas compartilhadas, caso fosse implementada. Entretanto, uma parcela 

significativa indicou que a proposta não deveria ser prioridade no momento. Além disso, 

nesse bloco, alguns respondentes indicaram a falta de estações e bicicletas em alguns pontos 

do campus universitário. 

 

O bloco 4, referente à infraestrutura e funcionamento do bikesharing 

indicou aceitação considerável das propostas apresentadas no projeto conceitual. Em geral, a 
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amostra concordou com a proposta de funcionamento das bicicletas compartilhadas e com o 

sistema de segurança proposto. Todavia, as questões relativas ao funcionamento do 

bikesharing durante os finais de semana apresentou respostas divididas. Sendo assim, a 

maioria dos entrevistados indicou que o sistema deveria funcionar somente durante a semana 

e ser temporariamente desativado aos sábados e domingos. Em relação as bicicletas elétricas a 

maioria dos entrevistados se mostraram contrários a essa proposta.  

 

Analisando os blocos 3 e 4 conjuntamente, pode-se observar que o projeto 

conceitual conseguiu captar a opinião da amostra em geral, sendo necessário providenciar 

algumas modificações para a otimização da alternativa proposta. Outra questão que deu 

suporte às análises presente nesse trabalho foi a questão aberta presente no formulário de 

feedback. Por meio de uma análise de conteúdo foi possível obter elogios do projeto 

conceitual e da proposta além de críticas. As principais críticas apontadas foram em relação a: 

i) não necessidade de priorização da alternativa no momento; ii) falta de ciclovia no campus; 

iii) falta de estação em local específico; iv) pouco tempo de uso gratuito e v) falta de abrigo 

nas estações do bikesharing. 

Sendo assim, a Figura 26 apresenta um mapa conceitual com um resumo das 

conclusões obtidas nesse trabalho. 



 
Fi

 

Fonte: d

igura 26 - M

do autor. 
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APÊNDICE C 

Projeto conceitual do experimento final referente à implantação de um sistema de bicicletas 

compartilhadas (bikesharing) no campus UEL (12 páginas). 

 Endereço eletrônico: https://sites.google.com/view/projetosconceituais/bikesharing-termo-de-

consentimento-livre-e-esclarecido 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Prezado aluno, 

Gostaríamos de convidá-lo (a) para participar da pesquisa com título “Projetos conceituais como 
ferramenta para planejamento de alternativas de transportes sustentáveis”, a ser realizada na 
Universidade Estadual de Londrina. O objetivo da pesquisa é: i) avaliar o impacto do uso de 
projetos conceituais como ferramenta no planejamento de transportes visando à sustentabilidade e 
ii) desenvolver propostas alternativas para melhorias que possam manter e conquistar usuários 
para modos sustentáveis de deslocamento urbano. Sua participação é muito importante e ela se 
daria da seguinte forma: responder um questionário online, com perguntas relativas a localização 
geográfica, renda, sexo, idade e nível de escolaridade. Além disso haverá perguntas em escala 
ordinal para opinar sobre uma ferramenta de planejamento de transportes, chamada de projeto 
conceitual. Esclarecemos que sua participação é totalmente voluntária, desde que você tenha pelo 
menos 18 anos de idade, podendo recusar-se a participar, ou mesmo desistir a qualquer momento, 
sem que isto acarrete qualquer ônus ou prejuízo à sua pessoa. Esclarecemos, também, que suas 
informações serão utilizadas somente para os fins desta pesquisa e serão tratadas com o mais 
absoluto sigilo e confidencialidade, de modo a preservar a sua identidade.  

Esclarecemos ainda, que você não pagará e nem será remunerado(a) por sua participação. 
Garantimos, no entanto, que todas as despesas decorrentes da pesquisa serão ressarcidas, quando 
devidas e decorrentes especificamente de sua participação. 

O principal benefício dessa pesquisa é a incorporação da opinião do usuário no processo de 
planejamento de transportes.  

Quanto aos riscos, é importante ressaltar que não existem riscos mensuráveis para esta pesquisa. 

Caso o(a) senhor(a) tenha dúvidas ou necessite de maiores esclarecimentos poderá nos contatar 
(Pesquisador responsável: Vitor Hugo Gomes), Endereço para contato: Rodovia Celso Garcia Cid, 
Km 380, s/n - Campus Universitário, Londrina - PR, 86057-970; Departamento de Construção 
Civil - DCCi - CTU, ou procurar o Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da 
Universidade Estadual de Londrina, situado junto ao LABESC – Laboratório Escola, no Campus 
Universitário, telefone 3371-5455, e-mail: cep268@uel.br. 
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Orçamento do sistema 

O sistema será proposto para ser custeado por meio de parceria público-privada. 

O custo de instalação do sistema de compartilhamento de bicicleta (bikesharing) será de 
aproximadamente 1.350.000 reais. 

Já o custo de operação anual foi estimado em 150.000 reais. O custo de operação será composto 
por custos com manutenção das bicicletas, dos terminais informativos, e com realocação das 
bicicletas em momentos de excesso de demanda em uma estação em particular. 

 

Cronograma da proposta 

O sistema de compartilhamento de bicicletas (bikesharing) ainda está em fase de concepção. O 
dimensionamento das estações foi realizado e por meio do projeto conceitual. Espera-se obter o 
seu feedback dos alunos de graduação para otimizar esta proposta caso ela seja considerado 
viável. 

As etapas desta proposta são: 
 Setembro 2017 - definição da proposta (concluído) 

 Outubro 2017 - primeira consulta ao público universitário (em andamento) 

 Novembro e Dezembro 2017 - Análise dos feedbacks e modificação do sistema com base na 
opinião dos universitários 

 Fevereiro 2018 - Se possível, nova consulta ao público universitário 
 

Para mais informações sobre o sistema de compartilhamento de bicicletas, assista ao vídeo 
abaixo. 

Fonte: Tarobá Londrina 
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Localização das estações do sistema de compartilhamento de bicicleta no campus UEL.  

Este mapa estará presente em todos os terminais informativos das estações propostas. 
 

 
O número dentro dos círculos correspondem à quantidade de bicicletas presentes em cada estação. 
 
Esquema proposto da estação de compartilhamento de bicicletas na Biblioteca Central (BC) 
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Esquema proposto da estação de compartilhamento de bicicletas nas Reitorias 
 

 

 
Esquema proposto da estação de compartilhamento de bicicletas no Restaurante 

Universitário (RU) 
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Esquema proposto da estação de compartilhamento de bicicletas no Restaurante 
Universitário (RU) 

Esta estação será composta por 30 bicicletas disponíveis e 70 locais vagos para que a bicicleta 
possa ser armazenada durante as refeições 
 

 

 
Esquema tridimensional de como será feito a armazenagem das bicicletas no sistema 

bikesharing 
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